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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 314-5275 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas no site do Tribunal na Internet (www.trf1.gov.br) na opção consulta “licitações”.

Brasília-DF, 22 de março de 2005.

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA

Pregoeiro do TRF1

	Recibo de retirada

PREGÃO PRESENCIAL N. 28/2005

Processo n. 2005021

Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________
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Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

www.trf1.gov.br
www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

PROCESSO: 200521

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

TIPO: MENOR PREÇO

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria DIGES nº 640-34, de 01 de fevereiro de 2005, torna público, para ciência dos interessados, que as 14:30 horas do dia 18 de abril de 2005 ou, caso não haja expediente naquela data, no primeiro dia útil subseqüente, no Térreo do Anexo II, Edifício Adriana, Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco D, Sala de Licitações, Brasília-DF, estará inaugurando procedimento licitatório na modalidade Pregão do tipo, menor preço por lote, com vistas à formação de sistema de registro de preços para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS, obedecidos os preceitos da Lei n.º 10.520, de 18 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto 3.931 de 19 de setembro de 2001, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a formação de sistema de registro de preços com vistas à contratação dos serviços de comunicação de dados que possibilitem a interligação das Seções e Subseções Judiciárias indicadas nos Anexo I e II-01 ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, bem como dos necessários a promover a conexão da rede local deste último à INTERNET.
1.2 – Os serviços ora licitados compreendem a disponibilização, pela contratada, de circuitos de telecomunicações de alta velocidade que possibilitem a transmissão de dados entre as Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01 deste Edital e o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, bem como entre este e a INTERNET.
1.3 – A implementação da rede a que se refere a primeira parte do item 1.1 será realizada na modalidade porta a porta, com utilização da tecnologia IP sobre VPN MPLS, devendo a interligação das Seções e Subseções Judiciárias ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região em Brasília formar uma rede com topologia do tipo estrela.

1.4 – Com o objetivo de viabilizar a implantação da rede aqui definida, bem como de promover a interligação da rede local do Tribunal Regional Federal da Primeira Região à INTERNET, a contratada deverá disponibilizar toda a infra-estrutura necessária à conexão das localidades indicadas nos Anexos I, II-01 e II-02 deste Edital aos circuitos de transmissão que serão empregados na prestação dos serviços objeto deste certame.

1.4.1 – Excetua-se do disposto no item 1.4 os elementos ativos de rede (HUBS, SWITCHES E ROTEADORES, etc) necessários à interligação das Seções e Subseções Judiciárias ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, os quais serão disponibilizados, operados, mantidos, testados e parametrizados por este último.

1.4.2 – Caberá à contratada realizar a conexão das Seções, Subseções e do Tribunal Regional Federal da Primeira Região aos circuitos de alta velocidade que serão empregados na prestação dos serviços.
1.5 – Caberá ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, nos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços, decidir quanto a conveniência e a oportunidade de contratação de todos ou de parte dos circuitos de comunicação de dados indicados nos Anexos I, II-01 e II-02 deste Edital.

1.6 – Observada a limitação constante do § 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 poderá o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a qualquer tempo e mediante aditamento próprio, promover alterações unilaterais em relação ao objeto dos contratos a serem celebrados.

1.7 - As demais condições de execução dos serviços constam das anexas Minutas de Ata de Registro de Preços e de Contrato.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que apresentarem até as 14:30 horas do dia 18 de abril de 2005, no endereço informado no preâmbulo deste Edital, proposta comercial escrita e documentação em envelopes distintos, opacos e lacrados, com a indicação do conteúdo, como segue:

a) Envelope nº 01:

Ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Pregão nº 28/2005

Proposta Comercial Escrita

(Identificação da Licitante)

b) Envelope nº 02:

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Pregão nº 28/2005

Documentos de Habilitação
(Identificação da Licitante)

2.2 – Nos termos do artigo 33 da Lei nº 8.666/93, será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

2.2.1 – Na hipótese do item 2.2, cada pessoa jurídica integrante do consórcio deverá cumprir os requisitos de habilitação fixados neste Edital.

2.3 - Na constituição de consórcio deverão ser atendidas as seguintes exigências:

a) o consórcio deverá contar com a participação de no máximo 05 (cinco) empresas;
b) a empresa líder deverá ser aquela detentora da maior cota consorcial, a quem caberá a responsabilidade pelo desenvolvimento e gerenciamento dos serviços;

c) em sagrando-se vencedor do certame, o consórcio não poderá subcontratar a prestação dos serviços;

d) a empresa integrante consorciada não poderá, isoladamente ou integrando um outro consórcio, apresentar cotação para a prestação do mesmo serviço que estiver sendo disputado pelo consórcio do qual faça parte.

e) as empresas integrantes do consórcio ficarão solidariamente responsáveis pelos atos praticados pela líder, tanto na fase de licitação quanto na de execução do futuro contrato.

2.3.1 – Caso as consorciadas detenham idêntico número de cotas, a liderança deverá ser decidida entre elas.

2.4 – Caberá à empresa líder do Consórcio:

a) responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio;

b) apresentar ao Pregoeiro o compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelo representante legal de cada uma das empresas consorciadas;
c) administrar a execução do contrato e se responsabilizar pela prestação e cobrança dos serviços ajustados, caso o consórcio venha a se sagrar vencedor de um ou mais itens objeto do certame;

2.4.1 - O termo de compromisso público ou particular de constituição do Consórcio, deverá trazer a indicação da empresa líder e conter as seguintes exigências:

a) a indicação dos compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada uma responderá individual e solidariamente pelas exigências de ordem fiscal e administrativa pertinentes ao objeto da licitação e, se for o caso, também as relacionadas com os serviços durante o período de vigência do contrato;

b) a declaração expressa de responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados pela empresa líder em nome do consórcio;

c) o compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa concordância do Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) o compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas;

e) a divisão do objeto dos serviços entre cada uma das consorciadas, bem como o percentual de participação de cada uma em relação ao valor dos serviços propostos.

2.5 – Caso vença o certame, as consorciadas ficam obrigadas a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso apresentado.

2.6 - Cada consorciada deverá apresentar os documentos de habilitação exigidos neste Edital.

2.7 – Não será permitida a participação de empresas:

a) que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, salvo na hipótese de consórcio;

b) concordatárias ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

c) suspensas temporariamente de participar de licitações promovidas e de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública;

e) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.
2.8 – Também não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

3 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

3.1 – O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:
a) no dia e no horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital serão recebidos, em ato público, os envelopes de número 01 e 02 de cada licitante, podendo o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, conceder uma tolerância de 15 (quinze) minutos para inaugurar a sessão de trabalhos;

b) recolhidos os envelopes de todas as licitantes, declarar-se-á encerrado o prazo de recebimento, nenhum outro podendo ser aceito a partir de então;

c) ato contínuo, será aberto o envelope de número 01 de cada proponente, devendo o Pregoeiro rubricar as propostas e proclamar os preços unitários, totais e globais ofertados em relação a cada um dos serviços em disputa;

d) ultimada a formalidade prevista na alínea anterior, o Pregoeiro dará vistas das propostas escritas aos representantes das empresas concorrentes, os quais examinarão e rubricarão todo o conteúdo das mesmas;

e) na mesma ocasião os envelopes de número 02 (documentos de habilitação) serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes das licitantes que assim desejarem, permanecendo fechados e lacrados;

f) feito isso e entendendo ser necessário, o Pregoeiro suspenderá a sessão para que possa verificar a conformidade das propostas escritas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como para proceder à identificação das licitantes aptas a participar da fase de lances verbais de cada um dos lotes em que se divide o objeto do certame;

g) adotadas as decisões preambulares de que trata a alínea anterior, o Pregoeiro intimará os representantes das empresas acerca do resultado da análise das propostas escritas devendo, no caso de suspensão da sessão, convocar as licitantes para esse fim com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

h) procedida a intimação, o Pregoeiro dará imediato início à fase de lances verbais do certame;

i) encerrada a fase de lances verbais o Pregoeiro ordenará as propostas pela ordem crescente dos preços então apurados, passando em seguida a decidir quanto à aceitação dos valores ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar em cada um dos lotes em disputa;

j) sendo aceitável a proposta da primeira colocada, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo seus documentos de habilitação e, em constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, declará-la-á vencedora do lote sob exame;

k) não sendo aceitável a oferta da primeira colocada ou em se constatando o desatendimento pela mesma de qualquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta e a documentação da licitante imediatamente classificada no lote, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

l) proclamado o resultado do julgamento em relação aos dois lotes em que se divide o objeto do certame, o Pregoeiro franqueará a palavra aos representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor recurso contra as decisões adotadas;

m) não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame em favor das licitantes vencedoras e, em seguida, encaminhará os autos ao Senhor Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira Região para fins de homologação do resultado;

n) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

3.2 - Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento.

3.3 - Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das empresas presentes à sessão.

3.3.1 – Nas atas a que se refere o item anterior serão consignados o nome de todas as licitantes, as reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que interessem ao procedimento.

3.4 – Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços distintos dos inicialmente ofertados.

3.5 – O procedimento do item anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentada ao Pregoeiro no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis da data da lavratura da ata respectiva.
3.6 - O Pregoeiro e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Federal poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, isso em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando prazo às licitantes para o atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

3.7 - Após a assinatura da Ata de Registro de preços a proponente cuja documentação não tiver sido examinada será convocada para recolher o envelope respectivo, devendo a Pregoeiro, para tanto, fixar o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, findo o qual o envelope e seu conteúdo serão fragmentados.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 – A fim de que possa manifestar-se validamente quanto aos atos relacionados com o procedimento do certame, inclusive no que tange à formulação de lances verbais, a licitante deverá credenciar pessoa munida dos necessários poderes de representação.

4.2 – A outorga dos poderes de representação de que trata o item anterior será feita através de termo de credenciamento a ser elaborado nos molde do Anexo IV deste Edital, podendo o mesmo revestir a forma de instrumento público ou particular com firma reconhecida.

4.3 – Na hipótese de a licitante vir representada por seu sócio-proprietário, por seu dirigente ou assemelhado, poderá o mesmo, em substituição ao termo de credenciamento, apresentar ao Pregoeiro cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da licitante.

4.4 - Antes de dar início aos procedimentos mencionados nas alíneas item 3.1 deste Edital, o Pregoeiro recolherá o documento de credenciamento dos representantes das empresas licitantes.

4.5 – O documento de credenciamento deverá ser apresentado pelo representante da empresa diretamente ao Pregoeiro, em separado dos envelopes de documentação e proposta.

4.5.1 – Por ocasião da entrega do documento de credenciamento, o representante nomeado pela empresa deverá exibir ao Pregoeiro o seu comprovante de identificação.

4.5.2 – Deverá também à pessoa nomeada, quando da entrega do documento de credenciamento ao Pregoeiro, apresentar a este declaração firmada pelo representante legal da licitante, redigida nos molde do Anexo V, dando conta de que a empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no certame.

4.6 – A não apresentação de documentos que viabilizem o credenciamento do representante indicado pela licitante, assim como a incorreção dos mesmos, impossibilitará a empresa de participar do certame.

4.6.1 – Também não poderá participar do certame a empresa que deixar de apresentar a declaração a que se refere o subitem 4.5.2 deste Edital.

4.7 – Se no decorrer do procedimento a licitante tencionar substituir o seu representante, deverá fazê-lo por meio da apresentação de novo documento de credenciamento, ao qual será anexada cópia autenticada da identificação da pessoa nomeada.

4.8 – Não será admitido que uma mesma pessoa represente mais de uma licitante ou consórcio.

5 - DAS PROPOSTAS ESCRITAS

5.1 – A proposta comercial escrita deverá ser entregue ao Pregoeiro na data, no local e no horário fixados no preâmbulo deste Edital, em envelope lacrado e opaco.
5.2- Ao elaborar sua proposta a licitante deverá atender as condições estipuladas neste Edital e nos seus Anexos, e ainda às seguintes exigências:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, datilografando-a ou imprimindo-a em papel onde conste o seu nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, devendo o documento assim elaborado ser apresentado em uma via;

b) indicar o endereço, e-mail, fax e/ou telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e à hora da realização de sua sessão inaugural;

c) fazer menção ao número deste Pregão, bem como ao dia e à hora da realização de sua sessão inaugural;

d) consignar de forma clara, completa e minuciosa as especificações dos serviços oferecidos, observando as características técnicas e as exigências consignadas nos Anexos I, II-01 e II-02 deste Edital;

e) evitar a oferta de preços alternativos ou a inclusão de condições que impeçam o julgamento objetivo da licitação;
f) datar e por meio de seu representante legal assinar a última folha da proposta, rubricando as demais;

g) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

h) informar o prazo para início da prestação dos serviços de comunicação de dados oferecidos, que não poderá ser superior a 10 (dez) dias corridos, contados da data em que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região expedir a competente autorização;

i) formular a proposta de preços com observância dos modelos indicados nos Anexos II-01 e II-02 deste Edital, conforme o lote a que pretender disputar;

j) ofertar preços compatíveis com os correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária;
k) formular a proposta de preços de modo que o valor ofertado não ultrapasse a quantia global fixada nos Anexo II-01 e II-02 deste Edital, quantia esta que representa o preço máximo pelo qual o Tribunal Regional Federal da Primeira Região se dispõe a contratar a prestação dos serviços licitados.
l) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da prestação dos serviços, tais como transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à execução do contrato na forma prevista neste Edital e nas anexas minutas de Ata de Registro de Preços e de Contrato;

m) fixar os preços em moeda nacional, com apenas duas casas decimais, deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos
5.2.1 – Será admitido que a licitante empregue em sua proposta expressões técnicas de uso comum na língua inglesa.
5.3 - Caso os prazos referidos nas alíneas “g” e “h” do item anterior não estejam expressamente consignados na proposta da licitante, o Pregoeiro considerará, para todos os efeitos, que houve aceitação tácita por parte da licitante dos prazos de 60 (sessenta) dias corridos de validade da proposta, de 10 (dez) dias corridos para a inicio da prestação dos serviços de comunicação de dados ofertados.
5.4 – A licitante que pretender concorrer ao LOTE 01 do certame, deverá apresentar cotação para disponibilização dos serviços em todas as localidades indicadas no Anexo II-01 deste Edital, não se admitindo cotações parciais.

5.5 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterada as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser modificados quando da fase de lances verbais do certame.

5.6 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6 – DOS LANCES VERBAIS

6.1 – A etapa de lances verbais do certame terá início após a verificação, pelo Pregoeiro, da conformidade das propostas escritas com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.1.1 – Os serviços necessários à interligação das seções e Subseções Judiciárias indicadas nos Anexos I e II-01 deste Edital serão considerados como item único, devendo o Pregoeiro, por conseguinte, realizar a fase de lances verbais dos mesmos de forma conjunta e com base no preço global ofertado.

6.1.2 – De igual modo, a fase de lances verbais dos serviços de conexão da rede local do Tribunal Regional Federal da Primeira à INTERNET será realizada com base no preço global ofertado pelas licitantes.
6.2 – Será qualificada a participar da fase de lances verbais de cada um dos lotes em que se divide o objeto deste certame, a licitante cuja proposta escrita apresentar o menor preço para execução dos serviços na forma prevista neste Edital e nas anexas minutas de Ata de Registro de Preços e de Contrato.

6.3 – Será também qualificada a participar da fase de lances verbais a autora da proposta de preço que não ultrapasse em mais de 10% (dez por cento) o valor proposto pela primeira colocada no lote.
6.4 – Não havendo pelo menos três empresas nas condições definidas no item 6.3, o Pregoeiro qualificará a participar da fase de lances verbais de cada um dos lotes as proponentes cujos preços ofertados para execução dos serviços sejam imediatamente superiores ao da classificada em primeiro lugar, até o limite de 03 (três) licitantes.

6.5 – A licitante não qualificada a participar da fase de lances verbais será excluída do certame.
6.6 – Ao dar início à fase de lances verbais o Pregoeiro convidará as empresas qualificadas, na ordem decrescente das respectivas classificações, a reduzirem o valor global ofertado para a prestação dos serviços ora licitados.

6.7– Uma vez convidado, o representante da licitante terá prazo de 05 (cinco) minutos para apresentar o lance, prazo este prorrogável, a critério do Pregoeiro, por no máximo 15 (quinze) minutos.

6.8 - Implica exclusão da fase competitiva e manutenção do último preço ofertado, a hipótese de a licitante deixar de apresentar lance quando convidada pelo Pregoeiro para esse fim.

6.9 – Reduzido o valor global a variação correspondente será, ao final da fase de lances verbais, descontada dos preços ofertados para cada um dos itens que compõem o lote em disputa.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances formulados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.
6.11 – Encerrada a etapa de lances verbais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta de menor preço de cada um dos lotes em que se divide o objeto do certame, passando em seguida à verificação do preenchimento dos requisitos de habilitação fixados neste Edital.

6.12 – Alterado o valor da proposta escrita em virtude dos lances verbais formulados, a licitante vencedora deverá apresentar ao Pregoeiro outra proposta de acordo com o valor que lhe tiver sido adjudicado, a qual substituirá a primitiva e fará parte integrante da Ata de Registro de Preços e do futuro contrato.

6.12.1 – A providência a que se refere o item 6.12 deverá ser adotada pela adjudicatária no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da etapa competitiva do certame.
7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser entregue ao Pregoeiro na data, no local e no horário fixados no preâmbulo deste Edital, em envelope lacrado e opaco.
7.2 – As empresas interessadas em participar do certame devem apresentar, no Envelope de número 02, os seguintes documentos:

I - Habilitação Jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

a.1) os documentos a que se refere esta alínea deverão estar acompanhados de todas as alterações ou de documento consolidado, devidamente registrados no órgão competente.
II - Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, através da apresentação dos seguintes documentos:
b.1) Certidão Quanto à Dívida Ativa da União;

b.2) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais. 

c) prova de regularidade da situação ante a seguridade social, através da apresentação dos seguintes documentos:
c.1) Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS;

c.2) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) junto ao FGTS.

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
III - Qualificação Técnica:

a) o mínimo de um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a satisfatória prestação de serviços de comunicação de dados em contrato com objeto idêntico ou similar aos relacionados com as futuras contratações.

IV - Qualificação Econômico-Financeira

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em questão mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da empresa concorrente.

V – Regularidade Quanto ao Emprego de Mão-de-Obra de Menores

a) declaração nos molde do Anexo VI deste Edital, firmada pelo representante legal do licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seus quadros com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos.
7.3 – Para efeito de demonstração de sua boa situação financeira, deverá a licitante apresentar cálculos com apuração dos seguintes índices:

- Liquidez: Geral (LG).

- Solvência Geral (SG).

- Liquidez Corrente (LC).

Onde:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


7.4 - Quando da aferição da boa situação financeira da licitante, o Pregoeiro poderá contar com o assessoramento de contadores designados pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

7.5 - A licitante que apresentar resultado menor que 01 (um) em qualquer dos índices referidos no item 7.3 deste Edital, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global de sua proposta.

7.6 – Na hipótese de o licitante possuir Certificado de Registro Cadastral em plena validade, expedido sem ressalvas e em conformidade com a Lei n.º 8.666/93 por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, poderá apresentá-lo em substituição aos seguintes documentos:

a) o exigido no inciso I do item 7.2 deste Edital;

b) o exigido na alínea “a” do inciso II do item 7.2 deste Edital;

7.7 – Sendo a licitante cadastrada no SICAF, o seu registro no Sistema substituirá os seguintes documentos:

a) todos os relacionados nas alíneas dos incisos I e II do item 7.2 deste Edital;

b) o exigido na alínea “a” do inciso IV do item 7.2, desde que os resultado do cálculo dos índices de Liquidez: Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente registrados na base de dados do SICAF seja igual ou superior a 01 (um);
c) a apresentação dos cálculos de apuração dos índices contábeis a que se refere o item 7.3 deste Edital, desde que os resultado do cálculo dos índices de Liquidez: Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente registrados na base de dados do SICAF seja igual ou superior a 01 (um);
7.8 - A dispensa da apresentação da documentação a que se refere o item 7.7 ficará condicionada à presença, na base de dados do SICAF, das informações exigidas nos dispositivos editalícios citados, bem como ao fato de não ter transcorrido o prazo de validade dos comprovantes apresentados por ocasião do mencionado registro ou renovação do mesmo.

7.8.1 - Na hipótese de constar da base de dados do SICAF resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices contábeis mencionados no item 7.3 deste Edital, ficará a licitante obrigada de apresentar a cópia do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis exigíveis.
7.9 - Realizada a consulta na base de dados do SICAF, serão impressas e juntadas aos autos as informações ali colhidas, devendo o documento impresso ser rubricado pelo Pregoeiro, por sua equipe de apoio e pelos representantes das empresas presentes.
7.10 – Na hipótese de apresentação de Certificado de Registro Cadastral em substituição a qualquer dos documentos mencionados nas alíneas “a” e ”b” do item 7.6 deste Edital, deverá a licitante declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.
7.11 - A documentação exigida deverá ser apresentada em cópia legível, devidamente autenticada por cartório competente ou cotejada com os originais pelo Pregoeiro por ocasião da abertura do envelope de número 02.
7.12 – Sempre que julgar necessário o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação do original de qualquer dos documentos apresentados pela licitante, bem como daqueles que tiverem sido substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral ou pelo registro da mesma no SICAF.

7.13 – A comprovação da regularidade junto ao INSS poderá ser feita através de Certidão Negativa de Débito extraída via internet, ficando a sua aceitação condicionada tão somente à verificação de sua validade no site no Ministério da Previdência e Assistência Social, dispensando-se a necessidade de submissão a visto em postos do Instituto Nacional de Seguridade Social.

7.14 – O Certificado de Regularidade de Situação para com o recolhimento das contribuições devidas ao FGTS, bem como as Certidões quanto à Divida Ativa da União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, também poderão ser extraídas via internet, ficando a sua aceitação condicionada tão somente à verificação de sua validade nos sites respectivos.

7.15 – Toda a documentação apresentada pelo licitante para fins de habilitação deverá pertencer à empresa que efetivamente participar do certame, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os documentos, ressalvadas as exceções legais e/ou regulamentares.

7.16 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital;

7.17 – Os envelopes de documentação das licitantes que não forem qualificadas para a etapa de lances verbais serão devolvidos aos representantes credenciados devidamente lacrados, tão logo seja encerrada a etapa competitiva do certame.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances verbais do certame, as propostas escritas que atenderem às condições deste Edital e de seus Anexos.
8.2 - Não serão consideradas para fins de julgamento das propostas, o oferecimento de vantagens não previstas expressamente neste Edital.
8.3 – O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação será realizado por lote.
8.4 – No julgamento e na adjudicação do objeto deste certame será levado em consideração o valor global ofertado pelas empresas licitantes, devendo ser declarada vencedora de cada um dos lotes em disputa aquela que, tendo sido habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pelo Pregoeiro.
8.5 - Será desclassificada a proposta escrita ou verbal que:

a) for elaborada em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos;

b) se opuser a quaisquer dispositivos legais vigentes, mormente no que tange aos aspectos tributários;

c) consignar preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;
d) consignar preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero;

e) não contemplar a prestação de serviços em relação a todos os locais indicados no Anexo II-01 deste Edital;

f) deixar de apresentar cotação para um ou mais dos itens que componentes do lote para o qual estiver concorrendo.

g) consignar para o lote ao qual estiver concorrendo preço global que ultrapasse o limite fixado, em cada caso, nos Anexos II-01 e II-02 deste Edital.

8.6 – O disposto na alínea “g” do item 8.5 somente será aplicável se, ao final da fase de lances verbais, o valor ofertado pela proponente permanecer superior ao limite fixado nos Anexos II-01 e II-02 deste Edital.
8.7 – Será julgada habilitada a licitante que preencher os requisitos estabelecidos no Capítulo 7 deste Edital, devendo ser inabilitada aquela que deixar de atender a quaisquer das exigências ali consignadas.
8.8 - A licitante inabilitada será excluída do certame.

8.9 – – Após encerrar a etapa de lances verbais, o Pregoeiro disporá as propostas na ordem crescente dos preços então apurados, passando em seguida a examinar a aceitabilidade do valor proposto e o preenchimento dos requisitos de habilitação da primeira colocada em cada um dos lotes objeto deste certame.
8.10 – Aberto o envelope de documentação da primeira colocada e constatado o preenchimento dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro declará-la-á habilitada e a julgará vencedora do lote de itens sob exame.
8.11 – Caso o preço proposto pela primeira colocada não seja aceitável ou a mesma venha a ser inabilitada, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta e o preenchimento dos requisitos de habilitação da segunda colocada no lote, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital.

8.12 – Proferido o julgamento em relação a cada um dos lotes em que se divide o objeto do certame, o Pregoeiro indagará aos representantes das empresas presentes se os mesmos pretendem interpor recurso contra as decisões adotadas e, na hipótese de desistência do recurso, adjudicará o objeto licitado em favor das empresas declaradas vencedoras.
8.13 - Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a adjudicação será decidida por sorteio, para o qual serão convocadas todas as licitantes interessadas.
9 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

9.1 – Após a homologação do resultado do julgamento, a licitante classificada em primeiro lugar em cada um dos lotes objeto deste certame será convocada para firmar a Ata de Registro de Preços, a qual terá natureza de compromisso de prestação de serviços nas condições estabelecidas neste Edital, na proposta apresentada e na anexa Minuta de Contrato.

9.2 – Após regularmente convocada pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a proponente terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata, sob pena de, não o fazendo, decair do direito a ter os seus preços registrados.

9.3- O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - Caso a licitante classificada em primeiro lugar não assine a Ata de Registro de Preços no prazo que lhe for estipulado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta e o preenchimento dos requisitos de habilitação da proponente imediatamente classificada no lote, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos do Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e convocada para firmar a Ata.
9.5 – A licitante que sem justo motivo deixar de atender a convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ficará sujeita às penalidades previstas neste Edital.

9.6 - Será exigido da licitante, quando da assinatura da Ata de Registro de Preços, a comprovação de que mantém as mesmas condições que ensejaram sua habilitação, mormente no que tange à regularidade para com o recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS.
9.7 – Tão logo a primeira colocada firme a Ata de Registro de Preços, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região convidará as demais empresas classificadas em cada um dos lotes para que também o façam.

9.7.1 – A concordância da empresa convidada em assinar a Ata de Registro de Preços implica assunção, pela mesma, do compromisso de prestar os serviços objeto deste certame pelo mesmo preço ofertado pela primeira colocada, observando-se no mais as condições fixadas neste Edital e na sua respectiva proposta comercial.

9.7.2 – A assinatura da Ata de Registro de Preços por parte da empresa convidada na forma do item 9.7 não implica alteração de sua ordem de classificação, devendo o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, quando das requisições, observar a aludida ordem, somente podendo requerer à segunda signatária da Ata quando a primeira não prestar os serviços requisitados, e assim sucessivamente.

9.8 – Na hipótese de a empresa convidada na forma do item 9.7 concordar em firmar a Ata de Registro de Preços, deverá o Pregoeiro promover a abertura do seu envelope de documentação e examinar se a mesma preenche os requisitos de habilitação fixados neste Edital.
9.9 – Os preços registrados terão prazo de validade de 12 (doze) meses, contados da data em que se verificar a assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

9.10 - Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

10 –DAS CONDIÇÕES DE prestação dos serviços objeto do lote 01
10.1 – Os serviços objeto deste certame serão contratados de forma parcelada, mediante requisição formulada pela Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.2 – Os documentos de requisição da prestação dos serviços poderão ser emitidos até o dia do vencimento do prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
10.3 – A requisição dos serviços deverá ser formulada por escrito, devendo constar da mesma os serviços a serem contratados, assim como a indicação das localidades que deverão ser interligadas.

10.4 – A Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá encaminhar a requisição dos serviços à empresa signatária da Ata por via postal com prova de recebimento, por correio eletrônico e/ou via fax, em dias úteis de segunda a sexta-feira, em horário comercial.

10.5 – Quando da requisição, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região deverá convocar a proponente que primeiro firmou a Ata de Registro de Preços para que esta preste os serviços pretendidos, fixando para tanto o prazo consignado na proposta comercial da mesma.

10.6 – Caso a primeira signatária não inicie a prestação dos serviços no prazo estipulado, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região convocará a segunda empresa que houver assinado a Ata de Registro de Preços para que esta o faça no prazo que tiver proposto, e assim sucessivamente, até que uma das convocadas execute o objeto pretendido.

10.7 – Quando da requisição dos serviços, a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região convocará a signatária da Ata para que esta promova a retirada nota de empenho dos serviços pretendidos, bem como para que assine o respectivo termo de contrato.

10.8 – A emissão e a retirada da nota de empenho da despesa, bem como a assinatura do respectivo termo de contrato, selarão o compromisso de contratação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, bem como a obrigação da signatária da Ata de prestar os serviços requisitados com observância das condições propostas, inclusive quanto ao preço.

10.9 – Recebida a requisição de prestação dos serviços, a signatária da Ata de Registro de Preços terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para promover a retirada da nota de empenho e a assinatura do respectivo termo de contrato.

10.10 – A não retirada da nota de empenho, a recusa da celebração do contrato ou a não execução do objeto requisitado pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, sujeitará a empresa inadimplente ao cancelamento do registro de seus preços e às demais penalidades previstas neste edital, na ata de registro de preços e no contrato celebrado.

10.11 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a Secretaria de Informática convocará a signatária imediatamente classificada para promover a retirada da nota de empenho e a assinatura do contrato de prestação dos serviços pretendidos pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.12 – Por ocasião da retirada da nota de empenho e da assinatura do contrato, a empresa signatária da Ata de Registro de Preços deverá comprovar que mantém as mesmas condições que ensejaram a sua habilitação, mormente no que tange à regularidade de sua situação para com o recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS.
10.13 – Uma vez retirada a nota de empenho e firmado o termo de contrato, a contratada se compromete a prestar os serviços na forma e com observância das condições descritas em sua proposta comercial, neste Edital, na Ata de Registro de Preços e no ajuste celebrado.

10.14 - Os serviços ajustados serão prestados de modo a permitir que o Tribunal, as Seções e as Subseções Judiciárias acessem os circuitos de transmissão de alta velocidade disponibilizados pela contratada com o objetivo de implementar a interligação das suas respectivas redes, observadas as velocidades fixadas no Anexo II-01 deste Edital.

10.15 – Os contratos a serem celebrados terão prazo de vigência inicial de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogações sucessivas até o limite de 60 (sessenta) meses de duração.

10.16 – A interligação a que se refere o item 10.14 será obtida mediante o recebimento, a transmissão e a entrega pela contratada, de sinais de dados emitidos pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região e pelas Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01 deste Edital.

10.16.1 – A contratada observará para que o recebimento, a transmissão e a entrega de sinais entre o Tribunal Regional Federal e as Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01, se dê por meio de ligações dedicadas e com a utilização da tecnologia IP sobre VPN MPLS.

10.17 – O acesso aos circuitos de alta velocidade necessários à interligação das Seções e Subseções Judiciárias ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, será efetuado através de infra-estrutura apropriada, que deverá ser disponibilizada pela contratada para esse fim específico, ressalvada a exceção prevista no subitem 1.4.1 deste Edital.

10.18 - A infra-estrutura a que se refere o item 10.17 deverá ser disponibilizada com todos os softwares, cabos, conectores e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento, devendo a contratada dimensionar as quantidades e as características técnicas dos mesmos de acordo com as especificações dos serviços que serão prestados.

10.19 – Caberá à contratada promover à instalação e a configuração dos equipamentos por ela alocados para viabilizar o acesso do Tribunal e das Seções e Subseções Judiciárias aos circuitos que serão empregados na prestação dos serviços objeto deste certame.

10.20 – A instalação dos equipamentos, assim como a implementação dos serviços requisitados, deverá ser planejada pela contratada que, em conjunto com a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, definirá o cronograma e as prioridades a serem observadas na execução das etapas.

10.21 – Uma vez definidos os prazos de execução de cada uma das etapas, a contratada deverá agendar com a Secretaria de Informática o início dos trabalhos de conexão da rede do Tribunal Regional Federal, das Seções e das Subseções Judiciárias da Primeira Região aos circuitos de comunicação alocados para prestação dos serviços.

10.22 – O agendamento a que se refere o item 10.21 deverá ser realizado com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data do início dos trabalhos.
10.23 – A contratada se responsabilizará pela conexão dos circuitos aos roteadores das Seções e Subseções Judiciárias e do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizados nos respectivos CPD´s, efetuando as passagens de cabos e/ou fibras necessárias.
10.24 – Quando necessário, os serviços a que se refere o item 11.23 deverão executados nos endereços indicados no Anexo II-01 deste Edital.

10.25 – Os trabalhos de instalação dos equipamentos irão viabilizar o acesso aos circuitos de transmissão necessários à prestação dos serviços, deverão ser concluído no prazo que a contratada vier a definir em conjunto com a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.26 – O prazo que vier a ser estipulado para a conclusão dos trabalhos a que se refere o item 10.25 poderá, mediante requerimento fundamentado da contratada e a exclusivo critério da Secretaria de informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, ser prorrogado pelo tempo que esta entender suficiente para a conclusão dos serviços.

10.27 – Caso se veja impossibilitada de cumprir o prazo estipulado para a conclusão dos trabalhos a que se refere o item 10.25, a contratada deverá apresentar ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, até a data de vencimento inicialmente fixada, pedido de prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada.

10.28 – O pedido de prorrogação com indicação do novo prazo deverá ser encaminhado à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no primeiro subsolo do Edifício Anexo I, Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco "K", Brasília-DF, ficando a critério do titular daquela unidade acolher ou não o requerimento da contratada.

10.29 – Vencido o prazo fixado na proposta ou o de uma eventual prorrogação sem que os equipamentos tenham sido instalados, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiará à contratada acerca do transcurso da data limite, passando o inadimplemento, a partir daí, a ser considerado como recusa do cumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, sujeitando a empresa às penalidades previstas neste edital, na ata de registro de preços e no contrato celebrado.

10.30 – Quando necessário o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, assim como as Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01 deste Edital, cederão espaço físico em suas dependências para que a contratada instale os equipamentos por ela alocados para viabilizar o acesso aos circuitos de transmissão disponibilizados para a prestação dos serviços.

10.31 - O preparo da rede elétrica e do local onde serão instalados os equipamentos a que se refere o item anterior ficará à cargo do Tribunal Regional Federal, das Seções e das Subseções Judiciárias da Primeira Região que, para tanto, observarão as recomendações e especificações técnicas fornecidas pela contratada.

10.32 – As recomendações e especificações técnicas a que se refere o item 10.31 deverão ser apresentadas ao Tribunal, às Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, anteriores à data prevista para a instalação dos circuitos.
10.33 – Ficará também a cargo do Tribunal Regional Federal, das Seções e das Subseções Judiciárias fornecer a energia elétrica necessária ao funcionamento dos equipamentos que a contratada vier a instalar em suas dependências para fins de viabilizar o acesso aos circuitos de comunicação disponibilizados para a prestação dos serviços.
10.34 - Caberá à contratada, quando da instalação dos equipamentos que viabilizarão o acesso do Tribunal e das Seções e Subseções Judiciárias aos circuitos de comunicação, fornecer e aplicar os materiais, insumos e produtos necessários, bem como utilizar ferramentas próprias e adequadas à execução dos trabalhos.

10.35 - Os materiais, insumos e produtos que a contratada empregará na execução dos trabalhos a que se refere o item 10.34 deverão ser novos e de primeira qualidade, sendo vedado o emprego de itens reciclados ou recondicionados.

10.36 – Concluída a instalação de cada LINK, a contratada dará imediato início aos testes de aferição do funcionamento da infra-estrutura, dos equipamentos e dos circuitos de alta velocidade por ela disponibilizados para a prestação dos serviços.

10.37 – Os trabalhos relacionados com a ativação, configuração e realização dos testes de funcionamento dos equipamentos, da infra-estrutura e dos circuitos de transmissão disponibilizados para prestação dos serviços serão executados pela contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que forem iniciados.

10.38 – O prazo fixado no item 10.37 poderá, mediante requerimento fundamentado da contratada e a exclusivo critério da Secretaria de informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, ser prorrogado pelo tempo que este entender suficiente para que a contratada conclua os serviços.

10.39 – O pedido de dilação do prazo fixado no item 10.37 deverá ser apresentado à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data estabelecida para a conclusão aludidos trabalhos.
10.40 - A prestação dos serviços de comunicação de dados objeto deste certame somente poderá ser iniciada após a conclusão dos testes e posterior constatação de que a interligação entre o Tribunal Regional Federal e as Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região permite a perfeita troca de dados entre os mesmos.

10.41 – Feita a constatação a que se refere o item 10.40, a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região emitirá e entregará à contratada documento que a autorize a dar início à prestação dos serviços objeto deste certame.

10.42 - Os serviços de instalação dos equipamentos, bem como os relacionados com a ativação, parametrização e configuração dos circuitos de transmissão, serão acompanhados e executados por profissionais devidamente treinados e qualificados, comprometendo-se a contratada a fazê-los observar as normas técnicas vigentes a respeito, bem como a adotar todos os cuidados e procedimentos recomendados pela unidade do Tribunal Regional Federal da Primeira Região incumbida do acompanhamento e da fiscalização do ajuste.

10.43 – Uma vez iniciada a prestação, os serviços objeto deste contrato ficarão à disposição do Tribunal Regional Federal e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região ininterruptamente, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por semana, observados os parâmetros de disponibilidade mínima fixados neste Edital.
10.44 – Os serviços de comunicação de dados objeto deste certame serão prestados com observância das seguintes recomendações:

a) protocolo de comunicação que atenda as especificações e recomendações da RFC 2547;

b) a entrega e o recebimento dos sinais digitais entre o Tribunal Regional Federal da Primeira Região e a contratada e/ou entre esta e as Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01, deverá ser efetuado através de interface digital, segundo especificações técnicas previamente definidas.

10.45 – A contratada não poderá implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado ao Tribunal Regional e/ou às Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, a menos que tenha havido expressa concordância da Secretaria de informática do órgão contratante.
10.46 – Os serviços de comunicação de dados ora ajustados atenderão à topologia de rede do tipo estrela, com todas as Seções e Subseções Judiciárias interligadas ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região em Brasília-DF.

10.47 – Caberá à contratada implementar todas as medidas necessárias para manter os serviços com o alto grau de disponibilidade e facilidade de acesso, de modo a garantir o atendimento das seguintes exigências e requisitos técnicos mínimos de desempenho:

a) índice de disponibilidade mensal dos serviços deverá ser de no mínimo 99,70% (noventa e nove virgula setenta por cento);

b) "retardo máximo" de 200ms (duzentos milissegundos) para acessos terrestres e de 600ms (seiscentos milissegundos) para acessos via satélite;
c) a taxa de erro admitida não poderá ser superior a 10-7
10.48 – O índice de disponibilidade a que se refere a alínea “a” do item 10.47 indica o percentual de tempo durante o mês de operação em que os serviços permaneceram em condições normais de funcionamento, e será calculado pela seguinte equação:

	

	D% = [(To - Ti) / To] x 100

	onde:

	D% = percentual de disponibilidade;

	To = período de operação (1 mês), em minutos;

	Ti = tempo de indisponibilidade: somatório dos tempos de taxa de erros elevada e das interrupções do serviço durante o período de operação (1 mês), em minutos.

	


10.49 - No cálculo do índice de disponibilidade serão consideradas todas as inoperâncias dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados pela contratada, inclusive aquelas com duração inferior ao tempo máximo fixado para o restabelecimento dos serviços.
10.49.1 - Não serão considerados no cômputo do índice de disponibilidade, os adiamentos e as interrupções de responsabilidade do Tribunal Regional Federal e/ou das Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01 deste Edital.
10.50 - Os serviços de comunicação de dados ajustados serão considerados indisponíveis ou inoperantes no período compreendido entre o início de uma interrupção anotada através de chamado técnico do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou registrada automaticamente pelo sistema de gerenciamento da contratada, e o completo restabelecimento das condições normais de operação e funcionamento dos mesmos.
10.51 - Deverá a contratada, sempre que solicitado pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região e sem quaisquer ônus adicionais para este, efetuar os testes de verificação da qualidade das conexões e das transmissões.

10.52 – A solicitação a que se refere o subitem 10.51 deverá ser apresentada à contratada por meio de documento escrito firmado pela Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.53 – A contratada prestará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, sem ônus adicionais para este, suporte técnico em período integral para atendimento, dentre outros, dos casos de falha, indisponibilidade e/ou interrupção dos circuitos, bem como de correção dos defeitos que vierem a ocorrer nos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços.

10.53.1 – O suporte técnico e a manutenção a que se refere o item 10.53 será prestado com o objetivo de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados.
10.54 – Os serviços a que se refere o item 10.53 serão postos à disposição do Tribunal Regional Federal da Primeira Região durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, devendo a contratada dispor um centro de atendimento único para o recebimento dos chamados de manutenção técnica.

10.54.1 – O centro de atendimento a que se refere o item 10.54 ficará disponível para o recebimento de chamados de manutenção técnica de forma ininterrupta.
10.55 - A solicitação de suporte técnico poderá ser formalizada por telefone, fax, e-mail e/ou outro meio hábil de comunicação, devendo a contratada, atendê-la no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas do momento em que ocorreu a abertura do chamado.
10.55.1 – As ligações telefônicas que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região realizar para o centro de atendimento único disponibilizado pela contratada, deverão ser gratuitas.

10.56 – Uma vez atendida a solicitação de suporte técnico, o problema que ocasionou a abertura do chamado e que tornou os serviços indisponíveis deverá ser resolvido no prazo improrrogável de 02 (duas) horas.

10.57 – Não tendo o problema que ocasionou a abertura do suporte técnico tornado o serviço indisponível, a contratada se compromete a resolvê-lo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento em que se verificar o atendimento do chamado.
10.58 - O suporte técnico a cargo da contratada será realizado, sempre que possível, sem que haja interrupção da prestação dos serviços ajustados.

10.59 – Ocorrendo necessidade de interrupção dos serviços, motivada por razões de ordem técnica ou de segurança, deverá a contratada comunicar tal necessidade ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

10.59.1 – Na hipótese do item 10.58, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou qualquer das Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-02 poderá adiar o atendimento e agendar um novo horário para a execução dos serviços.

10.59.2 – Ocorrendo o adiamento previsto no subitem 10.59.1, o período correspondente deverá ser registrado pela contratada e descontado no cômputo do tempo de indisponibilidade dos serviços.

10.60 - Sempre que houver interrupções não programadas, qualquer que seja a causa, a contratada concederá ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região o desconto correspondente ao tempo de descontinuidade dos serviços.
10.61 – Caso a contratada constate que a interrupção ou a má qualidade dos serviços decorre de problemas existentes na rede corporativa interna dos usuários dos serviços, deverá a mesma relatar o fato ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, indicando de forma minuciosa e também sem ônus as providências que devem ser adotadas com vistas a corrigir o problema.

10.62 – As interrupções decorrentes da necessidade de execução dos serviços de manutenção preventiva dos circuitos de transmissão e/ou dos equipamentos disponibilizados pela contratada, deverão ser programadas e previamente agendadas com o a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.62.1 – As Interrupções programadas para manutenções preventivas deverão ser efetuadas no período compreendido entre 23:00 e 07:00 horas, no horário de Brasília, e comunicadas à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

10.63 – A mão-de-obra, os materiais, as peças, os componentes e as ferramentas necessárias à manutenção dos circuitos e dos equipamentos disponibilizados para prestação dos serviços, serão fornecidos pela contratada sem quaisquer ônus adicionais para o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.64 – Ocorrendo necessidade de substituição de qualquer dos equipamentos de terminação disponibilizados pela contratada, esta deverá observar para que a substituição não comprometa a segurança ou a disponibilidade da rede, bem como para que não resulte prejuízo total ou parcial para a qualidade dos serviços.

10.65 – Objetivando garantir o atendimento do índice de disponibilidade mensal, bem como o cumprimento dos prazos de atendimento e de restabelecimento aqui fixados, a contratada deverá desempenhar gerência dos serviços de comunicação de dados objeto deste contrato, assim como dos circuitos de transmissão, dos equipamentos e da infra-estrutura por ela disponibilizada para o esse fim específico.

10.66 – O gerenciamento a que se refere o item 10.65 funcionará ininterruptamente e compreenderá a operação e o monitoramento dos serviços contratados em todos os pontos de presença da rede, devendo a contratada, para tanto, pautar-se em padrões internacionalmente aceitos.

10.66.1 - Entende-se por operação a execução dos trabalhos relacionados com a instalação, a configuração e a conservação do funcionamento dos recursos necessários à prestação dos serviços, de modo a garantir o desempenho eficiente e eficaz de toda a infra-estrutura contratada.

10.66.2 – O monitoramento compreende a execução de atividades preventivas às situações de descontinuidade dos serviços contratados, a prestação de suporte técnico quanto ao gerenciamento e funcionamento dos mesmos no ambiente instalado e a apresentação, ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, de soluções que objetivem garantir o padrão de qualidade por este pretendido.

10.67 – A contratada prestará os serviços de gerência em relação a cada um dos circuitos disponibilizados, devendo:

a) executar o monitoramento preventivo dos circuitos, infra-estrutura e demais equipamentos disponibilizados para prestação dos serviços, detectando e corrigindo imediatamente eventuais falhas;
b) registrar a ocorrência de uma interrupção na comunicação de dados de um circuito, bem como abrir chamado de manutenção técnica assim que registrada a interrupção;

c) executar e acompanhar a solução de eventuais falhas de desempenho, de configuração e de segurança dos equipamentos, da infra-estrutura e dos circuitos de transmissão disponibilizados para uso do Tribunal Regional Federal e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região;
d) cientificar o Tribunal Regional Federal da Primeira Região acerca das interrupções ocorridas tão logo as mesmas sejam registradas, via e-mail ou por telefone;

e) realizar medições de tráfego;
f) acompanhar o funcionamento dos equipamentos, da infra-estrutura e dos meios de transmissão de alta velocidade disponibilizados para uso do Tribunal Regional Federal e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região;
g) apresentar, de modo direto e instantâneo, todos os parâmetros técnicos aqui fixados;

10.68 – A gerência a ser implementada pela contratada deverá permitir ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região o acesso, dentre outras, às informações atinentes à operação e ao monitoramento de todos os links contratados, bem como às relacionadas com a disponibilidade dos serviços, o desempenho, a performance, a ocupação e as taxas de erro.

10.69 – As informações a que se refere o item 10.68 serão franqueadas ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região com gráficos e históricos que demonstrem tendências e os horários de pico.

10.70 - O acesso às informações a que se refere o item 10.68 deverá ser disponibilizado on-line, através da INTERNET.
10.71 – A par de viabilizar o acesso on-line aos dados relacionados à prestação dos serviços ajustados, a contratada deverá enviar à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região relatório mensal contendo as informações referidas no item 10.68 deste Edital.

10.72 - Os dados disponibilizados pela gerência servirão para calcular a taxa de disponibilidade do ambiente, compondo com os chamados de assistência técnica abertos.
10.73 – Se pelo exame dos dados disponibilizados o Tribunal Regional Federal da Primeira Região detectar alguma irregularidade nos equipamentos, na infra-estrutura e/ou nos circuitos de transmissão disponibilizados para a prestação dos serviços, deverá o mesmo comunicar o fato de imediato à contratada, de modo a que esta possa efetuar as necessárias correções.

10.74 – Deverá ainda a contratada implementar qualidade de serviço nos circuitos disponibilizados para uso do Tribunal Regional Federal e das Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01 deste Edital, de modo a permitir a priorização no tráfego de rede além de:

a) classificação e marcação de pacotes;

b) marcação de classes de tráfego;

c) policiamento;

d) enfileiramento;

e) descarte;

d) formatação.

10.75 - A contratada adotará todas as providências para que a troca de dados entre o Tribunal Regional Federal e as Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, efetuada através dos circuitos de transmissão e respectiva infra-estrutura disponibilizados, seja realizada com segurança, confidencialidade, integridade, não contaminação e não repúdio, tornando possível o uso da rede para o tráfego de informações confidenciais.

10.75.1 - Não está compreendido no compromisso previsto no item 10.75 a rede corporativa interna de Tribunal Regional Federal e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, aqui entendida como sendo os equipamentos e cabos de telecomunicações instalados nos imóveis onde os serviços serão prestados.
10.76 – Compromete-se também a contratada a observar todas as leis, posturas e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais relacionados com a prestação dos serviços objeto deste certame.

10.77 – Caso o Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou qualquer das Seções e Subseções Judiciárias usuárias dos serviços venha a ter sua sede transferida para outra localidade, deverá a contratada promover a retirada dos equipamentos por ela disponibilizados do antigo local e instalá-los no novo endereço, bem como realizar a transferência dos circuitos correspondentes.

10.78 – A providência a que se refere o item 10.77 deverá ser adotada pela contratada mediante solicitação escrita da Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

10.79 – Uma vez reinstalados os equipamentos no novo endereço, deverá a contratada promover a reativação e a reconfiguração dos mesmos, assim como a dos respectivos circuitos.

10.80 – A reinstalação, reativação e reconfiguração dos circuitos e equipamentos no novo endereço deverá ser efetuada com observância das condições fixadas para a instalação dos mesmos, inclusive no que se refere aos prazos.

10.81 – Os trabalhos relacionados a transferência, reativação e reconfiguração dos circuitos, bem como os decorrentes da retirada, reinstalação, reativação e reconfiguração dos equipamentos alocados pela contratada para a prestação dos serviços, serão executados pelo preço proposto para o item 2 do Anexo II-01 deste Edital.

10.82 – Pretendendo o Tribunal Regional Federal da Primeira Região que os serviços de comunicação de dados ajustados sejam prestados em outro endereço que não os fixados no Anexo II-01 deste Edital, deverá o mesmo solicitar à contratada a apresentação da respectiva proposta orçamentária.

10.82.1 – Além da observância da limitação prevista no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, a inclusão da prestação dos serviços na nova localidade ficará condicionada à aprovação da proposta de preços apresentada pela contratada, bem como da celebração de termo aditivo ao contrato firmado.

10.83 - As demais condições de prestação dos serviços de comunicação de dados objeto LOTE 01 do certame constam das anexas minutas de Ata de Registro de Preços e de Contrato.
11 – DAS CONDIÇÕES DE prestação dos serviços obeto do lote 02
11.1 – Aplica-se em relação aos serviços de conexão da rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região à INTERNET, as disposições constantes dos itens 10.1 a 10.15 deste Edital, naquilo em que for compatível.

11.2 – A conexão da rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região à INTERNET deverá ser implementada pela contratada, com a utilização de protocolo IP e concessão de 256 (duzentos e cinqüenta e seis) endereços IP válidos e contíguos, correspondendo a um bloco cidr/24.

11.2.1 – Os endereços IP a que se refere o item 11.2 deverão serão reservados exclusivamente para o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, independentemente de utilização.

11.3 – A conexão a que se refere o item 11.2 será obtida mediante o recebimento, transmissão e entrega pela contratada dos sinais de dados, de voz e de imagens destinados ou transmitidos através da rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.4 – Para fins de prestação dos serviços objeto deste certame, a contratada deverá disponibilizar circuito dedicado de 24 (vinte e quatro) MBPS, composto de um canal direto com a INTERNET de uso ilimitado, com conexões diretas do Brasil aos Backbones Internet nos Estados Unidos da América.

11.5 - Os serviços serão prestados de modo a permitir o incondicional acesso do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ao circuito de transmissão necessário à conexão de sua rede corporativa à INTERNET, na velocidade e com o número de endereços IP aqui fixados.

11.6 – A par do disposto no item 11.4, a contratada deverá disponibilizar toda a infra-estrutura, equipamentos, cabos e conectores apropriados e necessários à conexão da rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ao LINK que permitirá acesso da mesma à INTERNET.

11.6.1 – Excetua-se do disposto no item 11.6 os roteadores, os quais serão disponibilizados, operados, mantidos, testados e parametrizados pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.7 - Os equipamentos e a infra-estrutura a que se refere o item 11.6 serão disponibilizados com todos os softwares, cabos, conectores e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento, devendo a contratada dimensionar as quantidades e as características técnicas dos mesmos.

11.8 – O dimensionamento a que se refere o subitem 11.7 será realizado de modo a atender satisfatoriamente à necessidade de conexão da rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região à INTERNET.

11.9 – Caberá à contratada promover à instalação e a configuração dos equipamentos alocados para viabilizar o acesso do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ao LINK disponibilizado para prestação dos serviços objeto deste certame.

11.10 – A instalação dos equipamentos, assim como a implementação dos serviços ajustados, deverá ser planejada pela contratada que, em conjunto com a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, definirá o cronograma e as prioridades a serem observadas na execução das etapas;

11.11 – Uma vez definidos os prazos de execução de cada uma das etapas, a contratada deverá agendar com a Secretaria de Informática o início dos trabalhos de conexão da rede do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ao circuito de comunicação alocado para prestação dos serviços.

11.12 – O agendamento a que se refere o item 11.11 deverá ser realizado com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data do início dos trabalhos.
11.13 – A contratada se responsabilizará pela conexão do LINK ao roteador do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizado no CPD, efetuando as passagens de cabos e/ou fibras necessárias.
11.14 – Sempre que necessário, os equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços deverão ser instalados nas dependências do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.15 – Os trabalhos de instalação dos equipamentos alocados para viabilizar o acesso ao circuito de transmissão necessário à prestação dos serviços, deverão ser concluído no prazo que a contratada vier a definir em conjunto com a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.16 – O prazo que vier a ser estipulado para a conclusão dos trabalhos a que se refere o item 11.15 poderá, mediante requerimento fundamentado da contratada e a exclusivo critério da Secretaria de informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, ser prorrogado pelo tempo que esta entender suficiente para a conclusão dos serviços.

11.17 – Caso se veja impossibilitada de cumprir o prazo estipulado para a conclusão dos trabalhos a que se refere o item 11.15, a contratada deverá apresentar ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, até a data de vencimento inicialmente fixada, pedido de prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada.

10.18 – O pedido de prorrogação com indicação do novo prazo deverá ser encaminhado à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no primeiro subsolo do Edifício Anexo I, Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco "K", Brasília-DF, ficando a critério do titular daquela unidade acolher ou não o requerimento da contratada.

11.19 – Vencido o prazo fixado na proposta ou o de uma eventual prorrogação sem que os equipamentos tenham sido instalados, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiará à contratada acerca do transcurso da data-limite, passando o inadimplemento, a partir daí, a ser considerado como recusa do cumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, sujeitando a empresa às penalidades previstas neste edital, na ata de registro de preços e no contrato celebrado.

11.20 - Quando necessário o Tribunal Regional Federal da Primeira Região cederá espaço físico em suas dependências para que a contratada instale os equipamentos por ela alocados para viabilizar o acesso ao circuito de transmissão disponibilizado para a prestação dos serviços.

11.21 - O preparo da rede elétrica e do local onde serão instalados os equipamentos a que se refere o item anterior ficará a cargo do Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, para tanto, observará as recomendações e especificações técnicas fornecidas pela contratada.

11.21.1 – As recomendações e especificações técnicas a que se refere o subitem 11.21 deverão ser apresentadas ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da assinatura do termo de contrato.
11.22 – Ficará também à cargo do Tribunal Regional Federal, fornecer a energia elétrica necessária ao funcionamento dos equipamentos que a contratada vier a instalar em suas dependências para fins de viabilizar o acesso ao circuito de comunicação disponibilizado para a prestação dos serviços.
11.23 – Caberá à contratada, quando da instalação dos equipamentos, cabos e conectores que viabilizarão o acesso do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ao LINK de transmissão, fornecer e aplicar os materiais, insumos e produtos necessários, bem como utilizar ferramentas próprias e adequadas à execução dos trabalhos.

11.24 - Os materiais, insumos e produtos que a contratada empregará na execução dos trabalhos a que se refere o item 11.23 deverão ser novos e de primeira qualidade, sendo vedado o emprego de itens reciclados ou recondicionados.

11.25 – Concluída a instalação do LINK, a contratada dará imediato início aos testes de aferição do funcionamento da conexão.
11.26 – Os trabalhos relacionados com a ativação, configuração e realização dos testes de funcionamento dos equipamentos, da infra-estrutura e dos circuitos de transmissão disponibilizados para prestação dos serviços serão executados pela contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que forem iniciados.

11.27 – O prazo fixado no item 11.26 poderá, mediante requerimento fundamentado da contratada e a exclusivo critério da Secretaria de informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, ser prorrogado pelo tempo que este entender suficiente para que a contratada conclua os serviços.
11.28 - O pedido de dilação do prazo fixado no 11.26 deverá ser apresentado à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data estabelecida para a conclusão aludidos trabalhos.
11.29 - A prestação dos serviços de comunicação de dados objeto deste contrato somente poderá ser iniciada após a conclusão dos testes e posterior constatação de que a conexão da rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região à INTERNET permite a perfeita troca de dados.

11.30 – Feita a constatação a que se refere o item 11.29, a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região emitirá e entregará à contratada documento que a autorize a dar início à prestação dos serviços objeto deste certame.

11.31 - Os serviços de instalação dos equipamentos, bem como os relacionados com a ativação, parametrização e configuração dos circuitos de transmissão, serão acompanhados e executados por profissionais devidamente treinados e qualificados, comprometendo-se a contratada a fazê-los observar as normas técnicas vigentes a respeito, bem como a adotar todos os cuidados e procedimentos recomendados pela unidade do Tribunal Regional Federal da Primeira Região incumbida do acompanhamento e da fiscalização do ajuste.

11.32 – Uma vez iniciada a prestação, os serviços objeto deste contrato ficarão à disposição do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ininterruptamente, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por semana, observados os parâmetros de disponibilidade mínima fixados neste Edital.
11.33 – Os serviços de comunicação de dados objeto deste contrato serão prestados com a utilização do protocolo TCP/IP, devendo apresentar conformidade com os padrões internacionalmente aceitos.
11.34 – A contratada não poderá implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado à rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a menos que tenha havido expressa concordância por parte da Secretaria de informática.
11.35 – Caberá à contratada implementar todas as medidas necessárias para manter os serviços com o alto grau de disponibilidade e facilidade de acesso, de modo a garantir o atendimento das exigências e requisitos técnicos aqui fixados, bem como:

a) disponibilizar conexão internacional com no mínimo 50 (cinqüenta) MBPS e utilização inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) dos canais, a ser aferido por relatórios mensais;

b) a rede deve prever rotas alternativas em sua estrutura, ao menos do ponto de vista lógico, de modo que eventuais falhas em equipamentos ou linhas de dados não afetem a disponibilidade do sistema;

c) em caso de queda do circuito internacional, a contratada deverá rotear o fluxo para conexões backup em um prazo máximo de 30 (trinta) minutos.

11.36 - O índice de disponibilidade mensal dos serviços deverá ser de no mínimo 99,70% (noventa e nove virgula setenta por cento);

11.37 – A taxa de erro admitida não poderá ser superior a 10-7 e o retardo máximo será de 200ms (duzentos milissegundos) para acessos terrestres e de 600ms (seiscentos milissegundos) para acessos via satélite 

11.38 – O índice de disponibilidade a que se refere o item 11.36 indica o percentual de tempo durante o mês de operação em que os serviços permaneceram em condições normais de funcionamento, e será calculado pela seguinte equação:

	

	D% = [(To - Ti) / To] x 100

	onde:

	D% = percentual de disponibilidade;

	To = período de operação (1 mês), em minutos;

	Ti = tempo de indisponibilidade: somatório dos tempos de taxa de erros elevada e das interrupções do serviço durante o período de operação (1 mês), em minutos.

	


11.39 - No cálculo do índice de disponibilidade serão consideradas todas as inoperâncias do LINK, da infra-estrutura e dos equipamentos de conexão disponibilizados pela contratada, inclusive aquelas com duração inferior ao tempo máximo fixado para o restabelecimento dos serviços.
11.40 - Não serão considerados no cômputo do índice de disponibilidade, os adiamentos e as interrupções de responsabilidade do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
11.41 – Os serviços de comunicação de dados ajustados serão considerados indisponíveis ou inoperantes no período compreendido entre o início de uma interrupção anotada através de chamado técnico do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou registrada automaticamente pelo sistema de gerenciamento da contratada, e o completo restabelecimento das condições normais de operação e funcionamento dos mesmos.
11.42 - Deverá a contratada, sempre que solicitado pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região e sem quaisquer ônus adicionais para este, efetuar os testes de verificação da qualidade das conexões e das transmissões.

11.42.1 – A solicitação a que se refere o item 11.42 deverá ser apresentada à contratada por meio de documento escrito firmado pela Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.43 – A contratada prestará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, sem ônus adicionais para este, suporte técnico em período integral para atendimento, dentre outros, dos casos de falha, indisponibilidade e/ou interrupção do LINK, bem como de correção dos defeitos que vierem a ocorrer nos equipamentos de conexão disponibilizados para a prestação dos serviços.

11.44 – O suporte técnico e a manutenção a que se refere o item 11.43 será prestado com o objetivo de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados.

10.44.1 – Os serviços a que se refere o item 11.44 serão postos à disposição do Tribunal Regional Federal da Primeira Região durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, devendo a contratada dispor de um centro de atendimento único para o recebimento dos chamados de manutenção técnica.

11.44.2 – O centro de atendimento a que se refere o item 11.44 ficará disponível para o recebimento de chamados de manutenção técnica de forma ininterrupta.
11.45 - A solicitação de suporte técnico poderá ser formalizada por telefone, fax, e-mail e/ou outro meio hábil de comunicação, devendo a contratada, atendê-la no prazo máximo de 04 (quatro) horas contadas do momento em que ocorreu a abertura do chamado.
11.45.1 – As ligações telefônicas que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região realizar para o centro de atendimento único disponibilizado pela contratada, deverão ser gratuitas.

11.46 – Uma vez atendida a solicitação de suporte técnico, o problema que ocasionou a abertura do chamado e que tornou os serviços indisponíveis deverá ser resolvido no prazo improrrogável de 02 (duas) horas.

11.47 – Não tendo o problema que ocasionou a abertura do suporte técnico tornado o serviço indisponível, a contratada se compromete a resolvê-lo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento em que se verificar o atendimento do chamado.
11.48 - Ocorrendo necessidade de interrupção dos serviços motivada por razões de ordem técnica ou de segurança, deverá a contratada comunicar tal necessidade ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

11.49 – Na hipótese do item 11.48, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar o atendimento e agendar um novo horário para a execução dos serviços.

11.50 – Ocorrendo o adiamento previsto no item 11.49, o período correspondente deverá ser registrado pela contratada e descontado no cômputo do tempo de indisponibilidade dos serviços.

11.51 - O suporte técnico a cargo da contratada será realizado, sempre que possível, sem que haja interrupção da prestação dos serviços ajustados.

11.52 - Sempre que houver interrupções não programadas, qualquer que seja a causa, a contratada deverá conceder ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região o desconto correspondente ao tempo de descontinuidade dos serviços.
11.53 – Caso a contratada constate que a interrupção ou a má qualidade dos serviços decorre de problemas existentes na rede corporativa interna, deverá a mesma relatar o fato ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, indicando de forma minuciosa e também sem ônus as providências que devem ser adotadas com vistas a corrigir o problema.

11.54 – A mão-de-obra, os materiais as peças, os componentes e as ferramentas necessárias à manutenção do LINK e dos equipamentos disponibilizados para prestação dos serviços, serão fornecidos pela contratada, sem quaisquer ônus adicionais para o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.55 – Ocorrendo necessidade de substituição de qualquer dos equipamentos de conexão disponibilizados pela contratada, esta deverá observar para que a substituição não comprometa a qualidade, a segurança ou a disponibilidade dos serviços, bem como para que não resulte outro qualquer prejuízo por inadequação total ou parcial da nova configuração.

11.56 – Objetivando garantir o atendimento do índice de disponibilidade mensal, bem como o cumprimento dos prazos de atendimento e de restabelecimento aqui fixados, a contratada deverá desempenhar gerência dos serviços de comunicação de dados objeto contratados, assim como do LINK de transmissão, dos equipamentos e da infra-estrutura por ela disponibilizada para o esse fim específico.

11.57 – O gerenciamento a que se refere o item 11.56 funcionará ininterruptamente e compreenderá a operação e monitoramento dos serviços contratados, devendo contratada, para tanto, pautar-se em padrões internacionalmente aceitos.

11.58 - Entende-se por operação a execução dos trabalhos relacionados com a instalação, a configuração e a conservação do funcionamento dos recursos necessários à prestação dos serviços, de modo a garantir o desempenho eficiente e eficaz de toda a infra-estrutura contratada.

11.59 – O monitoramento compreende a execução de atividades preventivas às situações de descontinuidade dos serviços contratados, a prestação de suporte técnico quanto ao gerenciamento e funcionamento dos mesmos no ambiente instalado e a apresentação, ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, de soluções que objetivem garantir o padrão de qualidade por este pretendido.

11.60 – A contratada prestará os serviços de gerência em relação ao LINK disponibilizado, devendo:

a) executar o monitoramento preventivo do circuito, infra-estrutura e demais equipamentos disponibilizados para prestação dos serviços, detectando e corrigindo imediatamente eventuais falhas;
b) registrar a ocorrência de uma interrupção na comunicação de dados de um circuito, bem como abrir chamado de manutenção técnica assim que registrada a interrupção;

c) executar e acompanhar a solução de eventuais falhas de desempenho, de configuração e de segurança dos equipamentos, da infra-estrutura e do LINK de transmissão disponibilizado para conectar a rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região à INTERNET;
d) informar o Tribunal Regional Federal da Primeira Região acerca das interrupções ocorridas tão logo as mesmas sejam registradas, via e-mail ou por telefone;

e) realizar medições de tráfego;
f) acompanhar o funcionamento dos equipamentos, da infra-estrutura e do LINK de transmissão disponibilizado para uso do Tribunal Regional Federal da Primeira Região;
g) apresentar, de modo direto e instantâneo, todos os parâmetros técnicos aqui fixados;

11.61 – A gerência a ser implementada pela contratada deverá permitir ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região o acesso, dentre outras, às informações atinentes à operação e ao monitoramento do link contratado, bem como às relacionadas com a disponibilidade dos serviços, o desempenho, a performance, a ocupação e as taxas de erro.

11.61.1 – As informações a que se refere o item 11.61 serão franqueadas ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região com gráficos e históricos que demonstrem tendências e os horários de pico.

11.62 - O acesso às informações a que se refere o item 11.60 deverá ser disponibilizado on-line, através da Internet.
11.63 – A par de viabilizar o acesso on-line aos dados relacionados com a prestação dos serviços ajustados, a contratada deverá enviar à Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região relatório mensal contendo as informações referidas no item 11.61 deste Edital.

11.64 - Os dados disponibilizados pela gerência servirão para calcular a taxa de disponibilidade do ambiente, compondo com os chamados técnicos abertos.
11.65 – Se pelo exame dos dados disponibilizados o Tribunal Regional Federal da Primeira Região detectar alguma irregularidade nos equipamentos, na infra-estrutura e/ou no LINK de transmissão disponibilizado para a prestação dos serviços, deverá o mesmo comunicar o fato de imediato à contratada, de modo a que esta possa efetuar as necessárias correções.

11.66 - A contratada adotará todas as providências que tiverem a seu alcance para que a troca de dados entre a rede corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região e a INTERNET, efetuada através do LINK de transmissão e respectiva infra-estrutura disponibilizados, seja realizada com segurança, confidencialidade, integridade, não contaminação e não repúdio.

11.67 - Não está compreendido no compromisso previsto no item 11.66 a rede interna do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, aqui entendida como sendo os equipamentos e cabos de telecomunicações instalados no imóvel onde o serviço serão prestados.
11.68 – Compromete-se também a contratada a observar todas as leis, posturas e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais relacionados com a prestação dos serviços objeto deste dertame.

11.69 – Caso a sede do Tribunal Regional Federal da Primeira Região venha ser transferida para outra localidade, deverá a contratada promover a retirada dos equipamentos de conexão do antigo local e instalá-los no novo endereço, bem como realizar a transferência do LINK correspondente.

11.70 – A providência a que se refere o item 11.69 deverá ser adotada pela contratada mediante solicitação escrita da Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.71 – Uma vez reinstalados os equipamentos no novo endereço, deverá a contratada promover a reativação e a reconfiguração dos mesmos, assim como a do respectivo LINK de transmissão.

11.72 – A reinstalação, reativação e reconfiguração do circuito e equipamentos no novo endereço deverá ser efetuada com observância das condições fixadas para a instalação dos mesmos, inclusive no que se refere aos prazos.

11.73 – Os trabalhos relacionados a transferência, reativação e reconfiguração do circuito, bem como os decorrentes da retirada, reinstalação, reativação e reconfiguração dos equipamentos alocados para a prestação dos serviços, serão executados pela contratada pelo preço ajustado para o item 2 do Anexo II-02 deste Edital.

11.74 – Pretendendo o Tribunal Regional Federal da Primeira Região que os serviços de comunicação de dados ora ajustados lhe sejam prestados em outro endereço que não o de sua sede, deverá o mesmo solicitar à contratada a apresentação da respectiva proposta orçamentária.

11.74.1 – Além da observância da limitação prevista no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, a inclusão da prestação dos serviços na nova localidade ficará condicionada à aprovação de proposta de preços apresentada pela contratada, bem como à celebração de termo aditivo ao contrato firmado.

11.75 – As demais condições de prestação dos serviços de comunicação de dados objeto LOTE 02 do certame constam das anexas minutas de Ata de Registro de Preços e de Contrato
12 - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

12.1 – Os serviços de comunicação de dados objeto das futuras contratações serão recebidos com observância das disposições constantes dos artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93, naquilo em que for aplicável.

12.2 – Os trabalhos de instalação, ativação e configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados pela contratada para prestação dos serviços ajustados serão recebidos por uma comissão composta de no mínimo 03 (três) membros, a serem indicados pelo titular da Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

12.2.1 – A aceitação dos trabalhos mencionados no item 12.2, deverá ocorrer contemporaneamente ao recebimento dos serviços de comunicação relativos ao primeiro mês subseqüente ao em que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região tiver autorizado a contratada a dar início à prestação.

12.3 – O recebimento e a aceitação dos serviços de comunicação de dados propriamente ditos, ficará a cargo da Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

12.4 – O recebimento provisório dos serviços de comunicação de dados e, quando for o caso, dos trabalhos mencionados no item 12.2, ocorrerá no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que a contratada entregar os correspondentes documentos de cobrança no Setor de Protocolo Administrativo do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

12.5 – O período de prestação e/ou disponibilização dos serviços de comunicação de dados objeto deste contrato, terá início a zero hora do primeiro dia do mês base, e será encerrado as vinte e quatro horas do último dia do referido mês.

12.5.1 – Os documentos de cobrança entregues pela contratada deverão trazer discriminados os serviços prestados no período, bem como os descontos concedidos em razão de descontinuidades eventualmente ocorridas.

12.6 – Após constatar que no mês base da cobrança os serviços foram prestados e/ou disponibilizados em conformidade com as condições aqui fixadas, a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região e, quando for o caso, a Comissão de Recebimento dos Trabalhos mencionados no item mencionados no item 12.2 deste Edital, formalizarão a respectiva aceitação provisória dos mesmos.
12.7 – Os serviços prestados e/ou disponibilizados pela contratada serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que ocorrer a formalização do recebimento provisório.

12.8 – O recebimento definitivo ficará condicionado à observância, por parte da contratada, de todas as cláusulas e condições fixadas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e no contrato celebrado.
12.9 - O recebimento provisório será formalizado mediante simples destaque do canhoto da nota fiscal de cobrança dos serviços prestados no mês base da cobrança.

12.10 - O recebimento definitivo será formalizado mediante termo de atesto lançado no verso da nota fiscal pela Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

12.10.1 – Cuidando a cobrança dos trabalhos relacionados com a instalação, ativação e configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados pela contratada para a prestação dos serviços, o lançamento do termo de atesto no verso da nota fiscal ficará a cargo dos mesmos da respectiva Comissão de Recebimento
12.11 – O preço mensal ajustado para os serviços de comunicação de dados objeto deste certame passará a ser devido na data em que os mesmos forem efetivamente disponibilizados para uso, o que somente poderá ocorrer após a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região expedir a autorização a que se refere os itens 10.41 e 11.30 deste Edital.
12.12 – Uma vez disponibilizado o uso, o preço mensal respectivo será pago à contratada em cada um dos meses do ano, devendo a primeira cobrança ocorrer no mês imediatamente posterior ao em que os serviços de comunicação de dados começarem a ser prestados.

12.13 - Caso a disponibilização ocorra após o início do mês, o valor a ser pago a título de serviços de comunicação de dados deverá levar em consideração o efetivo número de dias em que os mesmos estiverem à disposição do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, tomando-se para base de cálculo o mês de 30 (trinta) dias.

12.13.1 - Na hipótese prevista no item 12.13, a quantia a ser faturada será obtida através da divisão do valor mensal ajustado por 30 (trinta), e posterior multiplicação do quociente pelo número de dias em que os serviços estiveram efetivamente à disposição do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

12.14 – Os valores relacionados com a instalação, ativação e configuração dos LINkS, da infra-estrutura e dos equipamentos de terminação disponibilizados pela contratada, serão cobrados juntamente com a quantia correspondente ao primeiro faturamento dos serviços de comunicação de dados.

12.14.1 – Na hipótese de transferência da sede do Tribunal Regional Federal ou de qualquer das Seções ou Subseções Judiciárias da Primeira Região para outra localidade, os valores correspondentes aos trabalhos de retirada dos equipamentos, bem como os relacionados com a instalação, ativação e configuração destes e do LINK respectivo no novo endereço, serão cobradas juntamente com o faturamento dos serviços de comunicação de dados do mês imediatamente posterior ao em que se verificar a conclusão dos aludidos trabalhos.

12.15 – Ocorrendo falhas e/ou interrupções não programadas dos serviços de comunicação de dados no mês de referência da cobrança, a contratada deverá descontar do valor mensal ajustado a quantia correspondente ao período de tempo em que os mesmos ficaram indisponíveis.

12.15.1 – O desconto correspondente ao tempo de indisponibilidade dos serviços somente será efetuado pela contratada quando a falha e/ou interrupção não decorrer de ações ou omissões do Tribunal Regional Federal, das Seções e/ou das Subseções da Primeira Região.
12.16 – Para fins previstos no item 12.15, a contratada deverá registrar e apurar o tempo de indisponibilidade dos circuitos, utilizando como período de medição a zero hora do primeiro dia do mês base até as vinte e quatro horas do último dia do referido mês.

12.17 – O valor do desconto será obtido com a adoção da seguinte fórmula:
	

	Desc = I x P / To

	onde:

	Desc = desconto em R$ (Reais);

	I = número total de minutos de falha ou interrupção do serviço no circuito;

	P = preço mensal do serviço do circuito.

	To = período de operação do circuito (1 mês), em minutos

	


12.18 – O valor do desconto, quando houver, deverá vir discriminado na nota fiscal/fatura de cobrança dos serviços de comunicação de dados do mês em que ocorrerem as falhas e/ou as interrupções.
12.19 - Com o propósito de viabilizar o pagamento dos valores que lhe forem devidos, a contratada deverá apresentar ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a cada primeiro dia útil do mês subseqüente ao de referência do faturamento, nota fiscal/fatura de cobrança relativa aos serviços prestados nos trinta dias imediatamente anteriores.

12.19.1– Os documentos de cobrança deverão trazer informações detalhadas, claras e explicativas quanto aos seguintes pontos:

a) o mês a que se referem;
b) se a cobrança decorre dos serviços de comunicação de dados postos à disposição do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, ou a execução dos trabalhos de instalação, ativação e configuração do LINK, da infra-estrutura e dos equipamentos de terminação disponibilizados;

c) os descontos concedidos em razão de falhas e/ou interrupções dos serviços durante o mês de referência da cobrança;

12.19.2 – Além das informações indicadas nas alíneas do subitem 12.19.1, os documentos de cobrança deverão trazer destacados os tributos e taxas incidentes sobre o preço de cada um dos serviços cobrados, inclusive com a indicação das respectivas alíquotas.

12.19.3 – Deverá também constar das notas fiscais/faturas de cobrança a indicação do banco, da agência e do número da conta corrente em que o crédito deve ser efetuado.

12.20 – As notas fiscais/faturas de cobrança deverão ser endereçados à Secretaria de Informática e entregues Setor de Protocolo Administrativo do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizado no segundo subsolo do Edifício Adriana, Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco “D”, Brasília-DF, em dias úteis de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 12:00 e 19:00 horas.

12.20.1 – Caso a unidade incumbida do recebimento das notas fiscais/faturas de cobrança venha ser instalada em outra localidade, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiará a contratada acerca do novo endereço para a entrega das mesmas.

12.20.2 – A contratada poderá optar por entregar os documentos de cobrança por via postal, hipótese em que se responsabilizará por eventuais extravios ou atrasos na entrega dos mesmos no Setor de Protocolo Administrativo do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

12.21 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região promoverá o credito da quantia devida na conta bancária da contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que ocorrer o recebimento definitivo dos serviços ajustados.

12.21.1 - O prazo fixado no item anterior será contado do dia útil imediatamente posterior ao em que a Comissão de Recebimento e/ou a Secretaria de Informática do Tribunal Regional Federal da Primeira Região lançar o termo de atesto no verso da nota fiscal/fatura de cobrança, formalizando a aceitação definitiva dos serviços prestados.

12.22 - O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida.

12.23 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região exigirá, por ocasião de cada pagamento, a comprovação pela contratada da regularidade de sua situação para com o recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, mediante apresentação das certidões respectivas.

12.23.1 – Caso a contratada seja empresa cadastrada no SICAF, a comprovação de sua regularidade para com os recolhimentos das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS será realizada mediante consulta on line.
12.24 – O pagamento ficará também condicionado ao lançamento de termo de atesto no verso das notas fiscais/faturas de cobrança dos serviços prestados.

12.25 - Caso a contratada venha a apresentar a nota fiscal/fatura após o transcurso da data aqui estabelecida, a quantia a ser cobrada deverá corresponder à vigente no dia em que a cobrança deveria ter sido realizada, sem quaisquer acréscimos a titulo de atualização monetária.

12.26 – Na hipótese de existência de erros na nota fiscal/faturas de cobrança e/ou de outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será sustado e ficará pendente até que a contratada adote as medidas saneadoras que se fizerem necessárias.

12.26.1 – Ocorrendo a hipótese prevista no item 12.26, o prazo fixado para que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região efetue o pagamento será interrompido, voltando a correr na sua íntegra após a contratada ter solucionado o problema.
12.27 – Caso o problema apresentado pela nota fiscal/fatura de cobrança se refira a divergência de valores, deverá o Tribunal Regional Federal da Primeira Região promover a imediata devolução da mesma à contratada.

12.27.1 – Ocorrendo a hipótese prevista no item 12.27, o prazo fixado para que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região efetue o pagamento será interrompido, voltando a correr na sua íntegra após o reenvio dos documentos de cobrança com as divergências devidamente sanados.

12.27.2 Quando do reenvio dos documentos de cobrança, a contratada observará para que os valores cobrados sejam os vigentes à época em que o pagamento deveria ter sido efetuado, sem quaisquer acréscimos à titulo de atualização monetária e/ou posterior reajustamento de preços.

12.28 – A devolução das notas fiscais/faturas, na hipótese prevista no item 12.27, poderá ser dispensada caso a contratada manifeste expressa concordância em que o Tribunal Regional Federal da Primeira Região efetue a glosa dos valores que excederem o que for efetivamente devido.

12.28.1 – Ocorrendo glosa, esta será deduzida da própria nota fiscal/fatura, devendo a contratada cobrar novamente, em valores nominais, as quantias que tiverem sido glosadas em virtude do não atendimento dos aspectos formais relacionados à apresentação dos documentos de cobrança.

12.29– Poderá também o Tribunal Regional Federal da Primeira Região deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações devidas pela contratada.

12.30 - Havendo atraso no pagamento, incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação.
12.31 – Ainda na hipótese de atraso nos pagamentos devidos à contratada, o valor cobrado será atualizado monetariamente pelo percentual pro rata temporis do Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM) conhecido quando da emissão da nota fiscal/fatura, compreendido entre a data limite estipulada para pagamento e aquela em que for emitido o documento de cobrança da correção monetária.

12.32 – A contratada terá prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que receber o pagamento com atraso, para apresentar a nota fiscal de cobrança da atualização monetária.

12.33 – Juntamente com a nota fiscal de cobrança da atualização monetária, a contratada apresentará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região memória de cálculo correspondente ao valor cobrado.

12.34 – Recebido o documento de cobrança da atualização monetária na forma aqui estipulada, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para efetuar o pagamento, prazo este contado da verificação de que o atraso se deveu a circunstâncias alheias a ações ou omissões da contratada.

12.35 – Caso o pagamento não seja efetuado no prazo estipulado no item anterior, a quantia a ser paga a título de atualização monetária será recalculada.

12.36 – Fica também sujeita à atualização monetária, no mesmo molde previsto no item 12.31 deste Edital, a restituição pela contratada dos valores que porventura lhe forem pagos indevidamente.

12.37 - A restituição da quantia paga indevidamente, bem como o valor correspondente à atualização monetária respectiva, serão descontados dos pagamentos devidos à contratada, devendo o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiá-la acerca do desconto e apresentar a competente memória de cálculo.
12.38 – Inexistindo pagamentos a serem efetuados, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiará à contratada para que esta recolha aos cofres da União, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a data do recebimento da correspondência, a quantia relativa ao somatório do valor pago indevidamente com o da atualização monetária respectiva.

12.39 – Imediatamente após efetuar o recolhimento de que trata o item anterior, a contratada encaminhará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região cópia autenticada do respectivo comprovante.

12.40 – Caso a contratada não efetue ou efetue fora do prazo o recolhimento a que se refere o item 12.38, o valor correspondente ao indébito e à respectiva atualização monetária serão cobrados judicialmente.

12.41 – A correção monetária somente será devida pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região após a verificação de que o atraso no pagamento se deveu a circunstâncias alheias a ações ou omissões da contratada.

12.41.1 – Verificado que o não pagamento dos valores cobrados até a data do vencimento das respectivas faturas se deveu a atrasos na entrega dos documentos de cobrança, não poderá a contratada, por este motivo, pleitear o pagamento de atualização monetária.

12.41.2 - Ainda na hipótese de atraso no pagamento motivado por demora na entrega dos documentos de cobrança, não poderá a contratada alegar o não recebimento ou atraso no pagamento para suspender a prestação dos serviços contratados.

12.42 - Caso o índice estabelecido para atualização monetária venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde já concordam que em substituição seja adotado o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor ou, em não havendo previsão legal, a firmar termo aditivo com vistas a eleger um novo índice.
12.43 – A contratada deverá entrar em contato com a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, pelo telefone 0(xX61) 314-5230, até o mês de fevereiro do exercício seguinte ao da contratação, para fins de obtenção da Declaração de Imposto Retido na Fonte – DIRF.

12.44 – As demais condições de recebimento e de pagamento constam das anexas Minutas de Ata de Registro de Preços e de Contrato

13 - DAS PENALIDADES

13.1- Fica estipulado o percentual de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) a título de multa de mora por dia de atraso no cumprimento das obrigações ajustadas, incidente sobre o valor contratado ou sobre a quantia correspondente à parcela inadimplida do ajuste.

13.2 - A penalidade prevista no item 13.1 incidirá cumulativamente por prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, findo os quais a inadimplência da contratada passará a caracterizar inexecução total ou parcial do objeto ajustado.

13.3 – Caso a indisponibilidade do serviço ultrapasse o índice mensal aqui fixado, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região aplicará à contratada, por minuto de inoperância que exceda o índice de disponibilidade mensal, a multa correspondente a 0,04% (quatro centésimos por cento) do valor mensal ajustado para a prestação dos serviços de comunicação de dados.

13.4 – Ocorrendo recusa de cumprimento das obrigações assumidas e/ou na hipótese de as mesmas serem cumpridas fora dos padrões pactuados, fica o Tribunal Regional Federal da Primeira Região autorizado a mandar que os serviços de comunicação de dados ajustados sejam prestados às expensas da contratada, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital.

13.4.1 – A faculdade prevista no item 13.4 somente poderá ser utilizada após o Tribunal Regional Federal da Primeira Região ter, sem êxito, expedido ofício à contratada determinando a regularização da situação no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas.
13.5 - Pela inexecução total ou parcial do objeto ajustado, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor contratado ou da parcela inadimplida do mesmo;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.5.1 - As penalidades previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b” do mesmo item.

13.6 - A licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada do SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no contrato e das demais cominações legais.
13.6.1 – As penalidades previstas no item 13.6 gerarão efeitos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a licitante promova a sua reabilitação perante o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
13.7 - O valor da multa aplicada e, quando for o caso, dos serviços mandados executar às expensas da contratada, serão descontados dos pagamentos a ela devidos.

13.8 - Inexistindo pagamentos a serem efetuados o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiará a contratada para que esta recolha aos cofres da União, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da correspondência, o valor relativo à multa aplicada e, quando for o caso, o custo dos serviços executados às suas expensas.

13.8.1 - Tão logo efetue o recolhimento de que trata o item 13.8, a contratada apresentará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região cópia autenticada do respectivo comprovante.

13.9 - Caso o recolhimento de que trata o item 3.8 não seja efetuado, o valor correspondente à multa aplicada e, se for o caso, os custos dos serviços executados às expensas da contratada, serão cobrados judicialmente.

13.10 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à contratada.

13.11 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste Edital será precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
13.12 – A defesa que vier a ser apresentada com vistas a afastar a aplicação da penalidade, deverá se apoiar em fatos reais e comprovados, devendo a contratada protocolar as suas alegações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for oficiada da pretensão do Tribunal Regional Federal da Primeira Região no sentido de aplicação da pena.

14 - DOS RECURSOS, DA REPRESENTAÇÃO E DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

14.1 – Dos atos do Pregoeiro ou da autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região caberá:

I – Recurso em se tratando de:

a) julgamento das propostas;

b) habilitação ou inabilitação;

c) anulação ou revogação da licitação,

d) rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93;

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - Representação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - Pedido de reconsideração da decisão do Desembargador Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da data em que for intimada da deliberação no sentido da aplicação da pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2 – A licitante que tencionar interpor recurso contra os atos de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I do item anterior deverá, ao final da sessão em que se der a intimação dos resultados, manifestar o desejo de pleitear a reforma da decisão e consignar em ata a síntese de suas razões.

14.3 – Na hipótese do item anterior, será concedido o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de memoriais do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr após o término do prazo da recorrente.

14.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará decadência do direito de recorrer.

14.5 – Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em se verificar a intimação dos interessados.

14.6 – Com exceção dos relacionados às alíneas “a”, “b” e “e” do inciso I, a intimação dos atos referidos no item 14.1 deste Edital será feita mediante publicação no Diário Oficial da União.

14.7 – Os recursos previstos neste Edital não terão efeito suspensivo.
14.8 – A autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos, desde que presentes razões de interesse público e motivada a decisão.

14.9 – O recurso será dirigido ao Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira Região por intermédio do Pregoeiro, podendo este reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

14.10 – Não exercendo o Pregoeiro o juízo de retratação previsto no item anterior, o Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira Região julgará o recurso interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que receber os autos devidamente informados.
14.11 – Interposto recurso de que trata a alínea “c” do inciso I do item 14.1, serão as demais licitantes intimadas a impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.12 – A licitante que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo através de expediente escrito dirigido ao pregoeiro, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas escritas.

14.13 – decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no item anterior, não revestindo natureza de recurso as irresignações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidade que o viciariam.

14.14 – A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados nas respectivas Notas de Empenho.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e nos seus Anexos.

16.2 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar o certame por interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente a justificar tal conduta.
16.3 – O certame deverá ser anulado, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, quando o mesmo estiver eivado de ilegalidade.

16.4 – Ocorrendo revogação ou anulação do certame, fica o Tribunal Regional Federal da Primeira Região desobrigado de indenizar as licitantes, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 18 do Decreto nº 3.555/2000.

16.5 – A licitante é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações prestadas, sendo motivo do seu afastamento do certame, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis, a apresentação de documentos falsos ou prestação de informações que não reflitam a realidade dos fatos.

16.6 – Além das outras hipóteses previstas neste Edital, o Pregoeiro afastará a licitante do certame ocorrendo uma ou mais das seguintes situações:

a) caso venha a tomar conhecimento de que os documentos apresentados ou de que informações prestadas pela licitante são falsas;

b) na hipótese de superveniência de fatos que desabonem a idoneidade da proponente;

c) ocorrendo qualquer outra hipótese que contrarie as disposições legais e/ou as consignadas neste Edital e nos seus anexos.

16.7- Aos interessados nos atos decorrentes desta licitação e posterior contratação de seu objeto, serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.8 – A intimação dos resultados de julgamento das propostas e da habilitação será feita nas sessões respectivas.

16.9 - A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, em se tratando de recurso, representação ou pedido de reconsideração, a teor do disposto no Capítulo 14 deste Edital, será feita em dias úteis e nela será excluída a data de início e incluída a do vencimento, bem como não serão computados os feriados ou dias não úteis previstos em lei ou norma interna.

16.10 - Os pedidos de prorrogação de prazo só serão examinados quando formulados em tempo hábil e de acordo com as condições previstas neste Edital.

16.11 - Ultimada a presente licitação com a divulgação do julgamento das propostas e homologação do resultado pela autoridade competente, as obrigações daí decorrentes constarão da Ata de Registro de Preços e, quando houver requisição de serviços, também do termo de contrato a ser firmado entre as partes.
16.12 - As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pelo Diretor-Geral ou outra autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

16.13 – O pedido de esclarecimento de eventuais dúvidas acerca das condições deste Edital, bem como o requerimento de informações adicionais sobre o presente certame, poderão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitação, instalada no Térreo do Anexo II do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, Edifício Adriana, Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco D, Sala de Licitações, Brasília-DF, pelos telefones (0xx61) 314-5767, (0xx61) 226-5587, ou ainda pelo fax (061) 314-5275, em dias úteis no horário entre 12 e 19 horas.

16.13.1 – O esclarecimento de eventuais dúvidas será divulgado na “homepage” do Tribunal na Internet (www.trf1.gov.br), na opção consulta “licitações”, ficando os licitantes obrigados a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
16.14 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Justiça Federal de Brasília-DF.

16.15 - O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

16.16 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
16.17 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II-01 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O LOTE 01;

ANEXO II-02 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O LOTE 02;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES;

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
Brasília-DF, ___ de ____________ de 2005.

Antonio Carlos de Oliveira

Pregoeiro do TRF-1ª REGIÃO
ANEXO I

PREGÃO Nº 28/2005
PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS
1 – Objetivo

O presente projeto dispõe sobre a contratação de circuitos de comunicação de dados entre o TRF e as Seções e Subseções Judiciárias da 1ª Região e entre o TRF e a internet.

2 – Finalidade

Aperfeiçoar a interligação entre o TRF e suas Seções e Subseções Judiciárias, e entre o TRF e a internet, melhorando a velocidade, disponibilidade e confiabilidade da rede de comunicação de dados;

Permitir a centralização dos dados no TRF, visando maior eficiência, melhor aproveitamento dos recursos computacionais e maior segurança das informações, que estarão alojadas no CPD do Tribunal, e principalmente a diminuição dos custos de aquisição de softwares e hardwares;

Aumentar a velocidade das consultas processuais, uma vez que os usuários estarão acessando os dados diretamente no Tribunal;

Implementar qualidade de serviço nos circuitos, permitindo a priorização no tráfego de rede; 
Permitir a implantação de 34 novas localidades (novas varas federais).
3 – Solução proposta

3.1 – Rede WAN

A solução proposta será composta de 01 (uma) rede do tipo estrela, com todas as Seções e Subseções Judiciárias interligadas a um ponto central, localizado em Brasília. 

O serviço a ser contratado deverá ser do tipo comunicação de dados porta a porta, de âmbito nacional, com utilização da tecnologia IP sobre VPN MPLS.

O protocolo de comunicação deverá obrigatoriamente atender as especificações e Recomendações da RFC 2547. 

Visando manter a latência dos circuitos dentro dos limites aceitáveis para tráfego de tempo real, o acesso por meio satélite só será aceito para, no máximo, 20% dos pontos deste edital. 

As tabelas a seguir apresentam as características dos novos circuitos:
	REDE 1 – REDE WAN

	Localidade
	Velocidade do Acesso

(Kbits/s)
	QOS

	df
	TRF da 1ª Região
	44280
	sim

	AC
	Rio Branco
	768
	sim

	AP
	Macapá
	1024
	NÃO

	AM
	Manaus
	1536
	NÃO

	
	Tabatinga
	512
	sim

	BA
	Salvador
	3584
	sim

	
	Ilhéus
	512
	sim

	
	barreiras
	512
	sim

	
	Campo Formoso
	512
	sim

	
	Eunápolis
	512
	sim

	
	Itabuna
	512
	sim

	
	Jequié
	512
	sim

	
	Paulo Afonso
	512
	sim

	
	Juazeiro
	512
	sim

	
	Guanambi
	512
	sim

	
	Feira de Santana
	512
	sim

	
	Vitória da Conquista
	512
	sim

	GO
	Goiânia
	2560
	sim

	
	rio verde
	512
	sim

	
	Aparecida de Goiânia
	512
	sim

	
	Luziânia
	512
	sim

	
	Anápolis
	512
	sim

	MT
	Cuiabá
	1280
	sim

	
	Cáceres
	512
	sim

	
	Rondonópolis
	512
	sim

	
	Sinop
	512
	sim

	MA
	São Luís
	1536
	sim

	
	Imperatriz
	512
	sim

	
	Caxias
	512
	sim

	MG
	Belo Horizonte
	4864
	sim

	
	Juiz de Fora
	768
	sim

	
	Uberaba
	512
	sim

	
	Uberlândia
	768
	sim

	mg
	Montes Claros
	512
	sim

	mg
	Ipatinga
	512
	sim

	
	Varginha
	512
	sim

	
	Sete Lagoas
	512
	sim

	
	Governador Valadares
	512
	sim

	
	Divinópolis
	512
	sim

	
	Pouso Alegre
	512
	sim

	
	Passos
	512
	sim

	
	Patos de Minas
	512
	sim

	
	São João Del Rey
	512
	sim

	
	São Sebastião do Paraíso
	512
	sim

	
	Lavras
	512
	sim

	PA
	Belém
	1536
	sim

	
	Marabá
	512
	sim

	
	Santarém
	512
	sim

	
	Altamira
	512
	sim

	
	Castanhal
	512
	sim

	PI
	Teresina
	1280
	sim

	
	Picos
	512
	sim

	RO
	Porto Velho
	1024
	sim

	
	Ji-Paraná
	512
	sim

	RR
	Boa Vista
	1024
	sim

	TO
	Palmas
	1024
	sim

	


3.2 – Internet

Para acesso à internet, o circuito deverá atender as seguintes características técnicas:

Circuito dedicado de 24 (vinte e quatro) Mbps, composto de um canal direto com Internet de uso ilimitado, com conexões diretas do Brasil aos Backbones Internet nos EUA;

Disponibilizar conexão internacional com, no mínimo, 50 (cinquenta) Mbps e utilização inferior a 85% dos canais, a ser aferido por relatórios mensais;

A rede deve prever rotas alternativas em sua estrutura, ao menos do ponto de vista lógico, de modo que eventuais falhas em equipamentos ou linhas de dados não afetem a disponibilidade do sistema. Em caso de queda do circuito principal internacional, a contratada deverá rotear o fluxo para conexões backup em um prazo máximo de 30 (trinta) minutos;

Deverão ser disponibilizados, no mínimo, 256endereços IP válidos contíguos, correspondendo a um bloco CIDR/24, que independente de utilização deverão ser reservados exclusivamente para o TRF da 1ª Região;

4 – Características do contrato

Os serviços deverão estar disponíveis 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

A entrega e o recebimento dos sinais digitais entre a empresa prestadora do serviço e o Tribunal Regional Federal da 1ª Região será efetuada através de interface digital E1 para as pontas e circuitos de alta velocidade para o TRF, segundo especificações técnicas predefinidas pela empresa. 

Os elementos ativos de rede como Hubs, Switches e Roteadores não são parte integrante da prestação de serviço, cabendo ao TRF adquiri-los, operá-los e mantê-los, assim como testá-los e parametrizá-los. 

Os parâmetros de qualidade do serviço deverão ser os seguintes:

Disponibilidade da rede: 99,7%;

Taxa de erro: 10-7
Retardo máximo de 200 ms para acessos terrestres e de 600 ms para acessos satélite 

Deve ser disponibilizado um 0800 único, por parte da empresa contratada, para atendimento às solicitações do TRF.

O prazo máximo para atendimento à chamada técnica deverá ser de 04 (quatro) horas úteis, a partir da abertura do chamado.

O prazo máximo para resolução dos problemas, objeto do chamado técnico, deverá ser de 02 (duas) horas. Após esse prazo, o material defeituoso deverá ser substituído por outro idêntico ou no mínimo equivalente, mantendo a configuração original, de modo a garantir a continuidade do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da abertura do chamado.

Eventuais interrupções programadas dos serviços deverão ser informadas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

A empresa deverá comprovar, através do "termo de autorização" fornecido pela ANATEL, estar habilitada para prestação de serviços de telecomunicações.

A empresa deverá ser capaz de supervisionar, através de monitoração permanente, a disponibilidade dos circuitos, bem como a identificação e correção de falhas. Deverá enviar, mensalmente, relatórios relativos a essa monitoração, bem como disponibilizar, através da internet, acesso a estas informações (on-line).

5 – Prazo de instalação

O prazo máximo para atualização das velocidades dos circuitos atualmente existentes deverá ser de 30 (trinta) dias.

A instalação dos novos circuitos deverá seguir o cronograma estipulado pelo Tribunal.

6 – Vigência

Vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual período ou fração, atendido o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

7 – Local de instalação

Os circuitos deverão ser instalados nos endereços abaixo:

Seção Judiciária do Estado do Acre

Rua Rui Barbosa, 142 - Centro - CEP:  69900-120 Rio Branco/AC

PABX: (68) 224-3235 Fax: (68) 224-8522 

Seção Judiciária do Estado do Amapá

Rua Av. Fab, 1374 - Bairro Central - Fórum Pontes de Miranda - CEP: 68906-005 Macapá /AP 

PABX: (96) 214-1500 

Seção Judiciária do Estado do Amazonas

Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo - CEP: 69060-000   Manaus/AM

PABX: (92) 611-4971 Fax: (92) 611-2521

Seção Judiciária do Estado da Bahia

Av. Ulysses Guimarães, 2631 - Sussuarana

Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas - CEP: 41213-000   Salvador/BA

PABX: (71) 372-2600 Fax: (71)372-9102

Subseção Judiciária de Ilhéus

Av. Almirante Aurélio Linhares, s/n  -  Centro - CEP: 45650-000   Ihéus/BA

PABX: (73) 634-7225/231-3000 / 634-1702 Fax: (73)364-1097

Seção Judiciária do Estado de Goiás

Rua 19, N. 244 - Centro - CEP: 74030-090 Goiânia/GO

PABX: (62) 226-1500 Fax: (62) 224-1518

Seção Judiciária do Estado do Maranhão

Av. Senador Vitorino Freire, s/n - Areinha - CEP: 65.025-340   São Luís/MA

PABX: (98) 214-5700 Fax: (98) 232-2779

Subseção Judiciária de Imperatriz

Rua Rafael de Almeida Ribeiro, 750 - Bairro São Salvador

CEP: 65.916-200 Imperatriz/MA

PABX: (98) 525-3312 Fax: (98) 523-2999

Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso

Av. Rubens de Mendonça, 1731 Edifício Centro Empresarial Paiaguás  -  Bosque de Saúde

CEP: 78050-000   Cuiabá/MT

PABX: (65) 614-5700 Fax: (65) 642-1583

Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais

Av. Álvares Cabral, 1805 - Bairro Santo Agostinho  CEP: 30170-001  Belo Horizonte/MG

PABX: (31) 299-6300/6700

Subseção Judiciária de Juiz de Fora

Rua Espírito Santo, 1115, 24º. ao 28º. Andares - Centro  CEP: 36016-905  Juiz de Fora/MG

PABX: (98) 525-3312 Fax: (98) 523-2999

Subseção Judiciária de Uberaba

Rua Luiz Soares, 529 - Bairro Fabrício  CEP: 38065-260     Uberaba/MG

PABX: (34) 3312-5171 Fax: (34)3312-5171 Ramal: 44

Subseção Judiciária de Uberlândia

Av. Cesário Alvim, 3390 - Bairro Brasil   CEP: 38406-048   Uberlândia/MG

PABX: (34) 3233-7600

Fax: (34) 3233-7608 (protocolo) (34)3233-7603 (Setor Administrativo)

Seção Judiciária do Estado do Pará

Rua Domingos Marreiros, 598 - Bairro Umarizal   CEP: 66055-210    Belém/PA

PABX: (91)242-0055 Fax: (91)212-1366/0876

Subseção Judiciária de Marabá

Praça do Mongo, 6665 - Bairro Amapá

CEP: 68503-120 Marabá/PA

PABX/Fax: (91)324-2486/496 Ramais: 22/26

Subseção Judiciária de Santarém

Av. Marechal Rondon, s/n, esquina com a Av. Curuá-Uma CEP: 68005-120  Santarém/PA

PABX: (91)523-2561 Fax: (91)523-3661

Seção Judiciária do Estado do Piauí

Av. Antonino Freire, 1473 - Centro  CEP: 64001-040 Teresina/PI

PABX: (86)215-1111/1127 Fax: (86)221-5999

Seção Judiciária do Estado de Rondônia

Av. Presidente Dutra, 2203 -  Centro  CEP:78916-100  Porto Velho/RO

PABX/Fax: (69)224-4146

Seção Judiciária do Estado de Roraima

Av. Getúlio Vargas, 3999- Bairro Canarinho  CEP: 69306-150   Boa Vista/RR

PABX: (95)623-9400/9434/9456/9521 Fax: (95)623-9802

Seção Judiciária do Estado de Tocantins

AANO 20, Conjunto 1, lotes 3 e 4, Centro   CEP: 770010-010    Palmas/TO

PABX: (63)218-3800 Fax: (63)218-3880

Tribunal Regional Federal da 1ª Região

SAU / SUL – Quadra 2, Bloco K,

Praça dos Tribunais Superiores – Ed. Anexo – Brasília/DF

PABX: (61)314-5225 Fax: (61)314-5359

Os endereços referentes às localidades, que não foram citadas acima, serão definidos posteriormente. Deve-se levar em conta, para efeito de cotação dos circuitos, o ponto central da cidade.
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PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 01 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA, CIRCUITOS DE ALTA VELOCIDADE E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À INTERLIGAÇÃO DAS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS LARGURAS MÍNIMAS DE BANDA A SEGUIR INDICADAS:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.1
	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	44280 KBITS/S
	
	
	144.001,22
	
	12
	

	1.2
	Seção Judiciária do Estado do Acre
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	768 KBITS/S
	
	
	7.143,35
	
	12
	

	1.3
	Seção Judiciária do Estado do Amapá
	Av. Fab, 1374 - Bairro Central – Fórum Pontes de Miranda – Macapá – AP
	1024 KBITS/S
	
	
	11.639,18
	
	12
	

	1.4
	Seção Judiciária do Estado do Amazonas
	Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo Manaus – AM
	1536 KBITS/S
	
	
	11.639,18
	
	12
	

	1.5
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TABATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE TABATINGA-AM
	512 KBITS/S
	
	
	11.639,18
	
	12
	

	1.6
	Seção Judiciária do Estado da Bahia
	Av. Ulysses Guimarães, 2631 – Sussuarana, Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas,  Salvador/BA
	3584 KBITS/S
	
	
	13.503,29
	
	12
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	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.7
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS
	AV. ALMIRANTE AURÉLIO LINHARES, S/N, CENTRO, ILHÉUS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	6.964,17
	
	12
	

	1.8
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARREIRAS
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	512 KBITS/S
	
	
	4.362,02
	
	12
	

	1.9
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO FORMOSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAMPO FORMOSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	6.557,20
	
	12
	

	1.10
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE EUNÁPOLIS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	4.362,02
	
	12
	

	1.11
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ITABUNA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	4.362,02
	
	12
	

	1.12
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JEQUIÉ – BA
	512 KBITS/S
	
	
	4.362,02
	
	12
	

	1.13
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PAULO AFONSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	9.936,42
	
	12
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	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.14
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUAZEIRO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JUZEIRO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	9.936,42
	
	12
	

	1.15
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GUANAMBI - BA
	512 KBITS/S
	
	
	9.936,42
	
	12
	

	1.16
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE FEIRA DE SANTANA - BA
	512 KBITS/S
	
	
	4.362,02
	
	12
	

	1.17
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA
	512 KBITS/S
	
	
	4.362,02
	
	12
	

	1.18
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
	RUA 19, Nº 244, CENTRO, GOIÂNIA-GO
	2560 KBITS/S
	
	
	7.175,45
	
	12
	

	1.19
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIO VERDE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RIO VERDE - GO
	512 KBITS/S
	
	
	4.487,81
	
	12
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	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.20
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE APARECIDA DE GOIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE APARECIDA DE GOIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	6.651,79
	
	12
	

	1.21
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LUZIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LUZIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	4.487,81
	
	12
	

	1.22
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ANÁPOLIS – GO
	512 KBITS/S
	
	
	4.487,81
	
	12
	

	1.23
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
	AV. SENADOR VITORINO FREIRE, S/N, AREINHA, SÃO LUIZ – MA
	1536 KBITS/S
	
	
	7.143,35
	
	12
	

	1.24
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
	RUA RAFAEL DE ALMEIDA RIBEIRO, 750, BAIRRO SALVADOR, IMPERATRIZ – MA
	512 KBITS/S
	
	
	4.466,36
	
	12
	

	1.25
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAXIAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAXIAS – MA
	512 KBITS/S
	
	
	4.499,09
	
	12
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	ITEM 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA, CIRCUITOS DE ALTA VELOCIDADE E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À INTERLIGAÇÃO DAS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS LARGURAS MÍNIMAS DE BANDA A SEGUIR INDICADAS:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.26
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MATO GROSSO
	AV RUBENS DE MENDONÇA, 1731. EDIÍCIO CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, BOSQUE DE SAÚDE, CUIABÁ – MT
	1280 KBITS/S
	
	
	7.313,47
	
	12
	

	1.27
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CÁCÉRES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CÁCERES – MT
	512 KBITS/S
	
	
	4.580,09
	
	12
	

	1.28
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDONÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS – MT
	512 KBITS/S
	
	
	4.580,09
	
	12
	

	1.29
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SINOP – MT
	512 KBITS/S
	
	
	4.548,06
	
	12
	

	1.30
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	AV. ÁLVARES CABRAL, 1805, BAIRRO SANTO AGOSTINHO, BELO HORIZONTE – MG
	4864 KBITS/S
	
	
	16.625,88
	
	12
	

	1.31
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
	RUA ESPÍRITO SANTO, 1115, 24º AO 28º ANDARES, CENTRO, JUIZ DE FORA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	6.358,86
	
	12
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 01 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA, CIRCUITOS DE ALTA VELOCIDADE E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À INTERLIGAÇÃO DAS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS LARGURAS MÍNIMAS DE BANDA A SEGUIR INDICADAS:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.32
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA
	RUA LUIZ SOARES, 529, BAIRRO FABRÍCIO, UBERABA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	6.313,26
	
	12
	

	1.33
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA 
	AV CESÁRIO ALVIM, 3390, BAIRRO BRASIL, UBERLÂNCIA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	6.313,26
	
	12
	

	1.34
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	4.035,80
	
	12
	

	1.35
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IPATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE IPATINGA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	3.978,78
	
	12
	

	1.36
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA VARGINHA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VARGINHA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	4.035,80
	
	12
	

	1.37
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SETE LAGOAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	4.035,80
	
	12
	

	1.38
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GOVERNADOR VALADARES - MG
	512 KBITS/S
	
	
	4.035,80
	
	12
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 01 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA, CIRCUITOS DE ALTA VELOCIDADE E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À INTERLIGAÇÃO DAS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS LARGURAS MÍNIMAS DE BANDA A SEGUIR INDICADAS:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.39
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DIVINÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE DIVINÓPOLIS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	4.035,80
	
	12
	

	1.40
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE POUSO ALEGRE – MG
	512 KBITS/S
	
	
	3.978,78
	
	12
	

	1.41
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PASSOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PASSOS - MG
	512 KBITS/S
	
	
	3.978,78
	
	12
	

	1.42
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PATOS DE MINAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PATOS DE MINAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	3.951,18
	
	12
	

	1.43
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA SÃO JOÃO DEL REY
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REY – MG
	512 KBITS/S
	
	
	9.731,54
	
	12
	

	1.44
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO – MG
	512 KBITS/S
	
	
	3.978,78
	
	12
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 01 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA, CIRCUITOS DE ALTA VELOCIDADE, APARELHOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À INTERLIGAÇÃO VIRTUAL DAS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS LARGURAS MÍNIMAS DE BANDA A SEGUIR INDICADAS:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.45
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LAVRAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LAVRAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	3.978,78
	
	12
	

	1.46
	sEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 
	RUA DOMINGOS MARREIROS, 598, BAIRRO UMARIZAL, BELÉM – PA
	1536 KBITS/S
	
	
	8.210,31
	
	12
	

	1.47
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ
	PRAÇA DO MONGO, 6665, BAIRRO AMAPÁ, MARABÁ – PA
	512 KBITS/S
	
	
	4.580,09
	
	12
	

	1.48
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM
	AV. MARECHAL RONDON, S/N, ESQUINA COM A AV. CURUÁ-UMA, SANTARÉM – PA
	512 KBITS/S
	
	
	7.313,47
	
	12
	

	1.49
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ALTAMIRA – PA
	512 KBITS/S
	
	
	4.580,09
	
	12
	

	1.50
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CASTANHAL
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CASTANHAL – PA
	512 KBITS/S
	
	
	4.580,09
	
	12
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 01 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA, CIRCUITOS DE ALTA VELOCIDADE E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À INTERLIGAÇÃO DAS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS LARGURAS MÍNIMAS DE BANDA A SEGUIR INDICADAS:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I = G x H

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	
	
	

	1.51
	SEÇÃO JUDICIÁRIA  DO ESTAD DO PIAUÍ
	AV. ANTONIO FREIRE, 1473, CENTRO, TERESINA - PI
	1280 KBITS/S
	
	
	7.090,45
	
	12
	

	1.52
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PICOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PICOS - PI
	512 KBITS/S
	
	
	4.466,36
	
	12
	

	1.53
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
	AV. PRESIDENTE DUTRA, 2203, CENTRO, PORTO VELHO – RO
	1024 KBITS/S
	
	
	7.146,35
	
	12
	

	1.54
	SUBsEÇÃO JUDICIÁRIA DE JI-PARANÁ 
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JI-PARANÁ – RO
	512 KBITS/S
	
	
	4.466,35
	
	12
	

	1.55
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA 
	AV. GETÚLIO VARGAS, 3999, BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA - RR
	1024 KBITS/S
	
	
	11.639,18
	
	12
	

	1.56
	SEÇÃO JUCIDIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS
	AANO 20, CONJUNTO 1, LOTES 03 E 04, CENTRO, PALMAS – TO
	1024 KBITS/S
	
	
	7.038,67
	
	12
	

	

	SOMA DOS PREÇOS ANUAIS OFERTADOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01 ...................................................
	R$ ______________


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.1
	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	44280 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.2
	Seção Judiciária do Estado do Acre
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	768 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.3
	Seção Judiciária do Estado do Amapá
	Av. Fab, 1374 – Bairro Central – Fórum Pontes de Miranda – Macapá – AP
	1024 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.4
	Seção Judiciária do Estado do Amazonas
	Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo Manaus – AM
	1536 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.5
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TABATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE TABATINGA-AM
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.6
	Seção Judiciária do Estado da Bahia
	Av. Ulysses Guimarães, 2631 – Sussuarana, Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas,  Salvador/BA
	3584 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.7
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS
	AV. ALMIRANTE AURÉLIO LINHARES, S/N, CENTRO, ILHÉUS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.8
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARREIRAS
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.9
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO FORMOSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAMPO FORMOSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.10
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE EUNÁPOLIS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.11
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ITABUNA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.12
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JEQUIÉ – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.13
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PAULO AFONSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.14
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUAZEIRO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JUZEIRO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.15
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GUANAMBI – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.16
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE FEIRA DE SANTANA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.17
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.18
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
	RUA 19, Nº 244, CENTRO, GOIÂNIA-GO
	2560 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.19
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIO VERDE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RIO VERDE – GO
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.20
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE APARECIDA DE GOIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE APARECIDA DE GOIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.21
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LUZIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LUZIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.22
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ANÁPOLIS – GO
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.23
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
	AV. SENADOR VITORINO FREIRE, S/N, AREINHA, SÃO LUIZ – MA
	1536 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.24
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
	RUA RAFAEL DE ALMEIDA RIBEIRO, 750, BAIRRO SALVADOR, IMPERATRIZ – MA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.25
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAXIAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAXIAS – MA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.26
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MATO GROSSO
	AV RUBENS DE MENDONÇA, 1731. EDIÍCIO CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, BOSQUE DE SAÚDE, CUIABÁ – MT
	1280 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28_/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	1.27
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CÁCÉRES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CÁCERES – MT
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	1.28
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDONÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS – MT
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	1.29
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SINOP – MT
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.30
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	AV. ÁLVARES CABRAL, 1805, BAIRRO SANTO AGOSTINHO, BELO HORIZONTE – MG
	4864 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.31
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
	RUA ESPÍRITO SANTO, 1115, 24º AO 28º ANDARES, CENTRO, JUIZ DE FORA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.32
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA
	RUA LUIZ SOARES, 529, BAIRRO FABRÍCIO, UBERABA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.33
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA 
	AV CESÁRIO ALVIM, 3390, BAIRRO BRASIL, UBERLÂNCIA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.34
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.35
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IPATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE IPATINGA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.36
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA VARGINHA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VARGINHA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.37
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SETE LAGOAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.38
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GOVERNADOR VALADARES – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.39
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DIVINÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE DIVINÓPOLIS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.40
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE POUSO ALEGRE – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.41
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PASSOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PASSOS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.42
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PATOS DE MINAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PATOS DE MINAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.43
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA SÃO JOÃO DEL REY
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REY – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.44
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.45
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LAVRAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LAVRAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.46
	sEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 
	RUA DOMINGOS MARREIROS, 598, BAIRRO UMARIZAL, BELÉM – PA
	1536 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.47
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ
	PRAÇA DO MONGO, 6665, BAIRRO AMAPÁ, MARABÁ – PA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.48
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM
	AV. MARECHAL RONDON, S/N, ESQUINA COM A AV. CURUÁ-UMA, SANTARÉM – PA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.49
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ALTAMIRA – PA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.50
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CASTANHAL
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CASTANHAL – PA
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.51
	SEÇÃO JUDICIÁRIA  DO ESTAD DO PIAUÍ
	AV. ANTONIO FREIRE, 1473, CENTRO, TERESINA – PI
	1280 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.52
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PICOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PICOS – PI
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.53
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
	AV. PRESIDENTE DUTRA, 2203, CENTRO, PORTO VELHO – RO
	1024 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.54
	SUBsEÇÃO JUDICIÁRIA DE JI-PARANÁ 
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JI-PARANÁ – RO
	512 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	a
	b
	C
	d
	e
	F
	G

	s

u

b

i

t

e

m
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	TIPO DE ACESSO
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA  EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS
(R$)

	
	
	
	
	POR TERRA
	POR SATÉLITE
	
	

	2.55
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA 
	AV. GETÚLIO VARGAS, 3999, BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA – RR
	1024 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	2.56
	SEÇÃO JUCIDIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS
	AANO 20, CONJUNTO 1, LOTES 03 E 04, CENTRO, PALMAS – TO
	1024 KBITS/S
	
	
	2.033,00
	

	

	SOMA DOS PREÇOS OFERTADOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02 DO LOTE 01 .........
	R$ ______________


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

DEMONSTRATIVO DO PREÇO GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO CERTAME

	

	A
	B
	C
	D = A + B

	SOMA DOS PREÇOS ANUAIS OFERTADOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01

(R$)
	SOMA DOS PREÇOS OFERTADOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02 DO LOTE 01

(R$)
	VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO PARA COTAÇÃO

(R$)
	VALOR GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO CERTAME

(R$)

	
	
	6.041.416,00
	

	


ANEXO II-02

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 01 DO LOTE 02

	

	LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À PROMOVER A CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  À INTERNET.

	ITEM 01 – – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE LINK E DE TODA A INFRA-ESTRUTURA, APARELHOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET, UTILIZANDO PROTOCOLO IP E CONCESSÃO ENDEREÇAMENTOS DA CLASSE  C VÁLIDOS CONTÍGUOS, CORRESPONDENDO A UM BLOCO CIDR/25, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS QUANTIDADES DE ENDEREÇO IP A SEGUIR INDICADAS.

OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

	SUBITEM
	ENDEREÇO DA INSTALAÇÃO
	Velocidade mínima DO LINK
	QTDE DE ENDEREÇOS IP
	PREÇO MENSAL ESTIMADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO MENSAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	Nº DE MESES DA VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO
	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	1.1
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	24 MBPS
	256
	59.965,00
	
	12
	

	


ANEXO II-02

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA PARA O ITEM 02 DO LOTE 02

	

	LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À PROMOVER A CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  À INTERNET.

	ITEM 02 – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração do LINK, da infra-estrutura, dos aparelhos e dos equipamentos  disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO  À INTERNET, UTILIZANDO PROTOCOLO IP E CONCESSÃO DE ENDEREÇAMENTO DA CLASSE C E OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS QUANTIDADES DE ENDEREÇO IP A SEGUIR INDICADAS:

	subitem
	Órgão a ser conectado à internet
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	QTDE DE LINKS
	Velocidade mínima do link
	qtde de endereços ip
	PREÇO ESTIMADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)
	PREÇO TOTAL OFERTADO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS
(R$)

	2.1
	tribunal regional federal da primeira região
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	01
	24 MBPS
	256
	2.033,00
	

	


ANEXO II-01

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 28/2005

DEMONSTRATIVO DO PREÇO GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO CERTAME

	

	A
	B
	C
	D = A + B

	PREÇO ANUAL OFERTADO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO À INTERNET, COM DISPONIBILIZAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS

(R$)
	PREÇO OFERTADO PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E, DOS EQUIPAMENTOS disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET

(R$)
	VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO PARA COTAÇÃO

(R$)
	VALOR GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 02 DO CERTAME

(R$)

	
	
	721.613,00
	

	


ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 028/2005

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N._________ PARA PRESTAÇÃO de serviços de comunicação de dados

Aos ___________ dias do mês de ________ de 2005, a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, com registro no CNPJ/MF n. 03.658.507/0001-25 e sede no SAS, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores – Brasília/DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. _________, nacionalidade, estado civil, CPF n.____, RG n. _______, residente e domici​lia​do _________, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na Portaria n. 458, de 18.04.2000, doravante designado TRF 1ª Região, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do(s) fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do Pregão Presencial n. ________/2005, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços, do tipo menor preço por lote de itens, para contratação de serviços de comunicação de dados, observado as disposições contidas nas Leis ns. 8.666/93, 8.833/94, 8.248/91, 8.078/90, Decreto n. 1.070/94, Decreto n. 3931/2001, Instrução Normativa n. 05, de 21.07.95 do MARE, Resolução n. 15, de 02.10.2000, alterada pela Resolução 600-07 de 15.08.2003, do Exmo Sr. Juiz Presidente do TRF 1ª Região, Edital do Pregão Presencial n. ___/2005 e Processo Administrativo n. 0021/2005.

– DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste Tribunal, observada a ordem de classificação, os preços do(s) fornecedor(es) registrado(s), conforme anexos I a VI, objetivando o compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no ato convocatório.

– Fornecedor para o Lote 01 do Edital (Anexos I, II e III da Ata de Registro de Preços): _____________, CNPJ n. _____________, com sede no _____________________, telefone ___________, fax ______________, representada por seu _________, Sr. _____________, brasileiro, ______, residente e domiciliado em _______, RG n. ________, CPF n. ___________.

Valor total da proposta : _________________

Data de apresentação da proposta: ________________________.

Fornecedor para o Lote 02 do Edital (Anexo IV, V e VI da Ata de Registro de Preços): _____________, CNPJ n. _____________, com sede no S_____________________, telefone ___________, fax ______________, representada por seu _________, Sr. _____________, brasileiro, ______, residente e domiciliado em _______, RG n. ________, CPF n. ___________.

Valor total da proposta : _________________

Data de apresentação da proposta: ________________________.

– DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O contrato com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRF 1ª Região mediante a assinatura de termo de contrato.

– O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a assinatura do termo de contrato, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Presencial n. ___________.

– O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

– DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O TRF 1ª Região adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

– Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.

– DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRF 1ª Região convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

– Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o TRF 1ª Região poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

– Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

– O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo TRF 1ª Região à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

– DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

houver razões de interesse público.

– O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

– O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior comprovados.

– DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 06 (seis) meses contada a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por igual período ou fração, mediante acordo entre o TRF 1ª Região e o(s) fornecedor(es) registrado(s), até o limite de 12 (doze) meses, incluindo os primeiros 06 (seis) meses de validade.

– Esta Ata tem seu prazo de validade até ____________.

– A prorrogação do prazo de validade da Ata será realizada por intermédio de Termo de Alteração de Ata.

–O fornecedor registrado deverá manifestar por escrito seu eventual interesse na prorrogação da mesma, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias antes do término de sua validade. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo ao TRF 1ª Região, a seu exclusivo critério, promover nova licitação, não cabendo ao fornecedor registrado o direito a qualquer indenização.

– DO PRAZO DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O(s) fornecedor(es) classificado(s) no Pregão Presencial n. ____, será(ão) convocado(s) por intermédio de ofício expedido pela Divisão de Elaboração e Acompanhamento de Contratos – DIACO, telefone (61) 226-4123 ou 314-5253, no SBS Quadra 02, Bloco D, Edifício Adriana, Sobreloja, Anexo II do TRF 1ª Região – Brasília/DF, para assinar a presente Ata dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento do ofício. Caso o(s) fornecedor convocado se recuse a assinar a Ata de Registro de Preços, será aplicada a ele multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta, observado o contraditório e a ampla defesa.

- DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será publicada em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

– DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro.


E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o TRF 1ª Região e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 04 (quatro) vias de igual e teor e forma.


Brasília,        de                de 2005.

-------------------------------------

Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

FORNECEDOR

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ______

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇOS PARA O ITEM 01 DO LOTE 01 DO EDITAL

	subitem
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	
	TIPO DE ACESSO

(POR TERRA ou POR SATÉLITE)
	PREÇO MENSAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO ANUAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	1.1
	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	44280 KBITS/S
	
	
	
	

	1.2
	Seção Judiciária do Estado do Acre
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	768 KBITS/S
	
	
	
	

	1.3
	Seção Judiciária do Estado do Amapá
	Av. Fab, 1374 - Bairro Central - Fórum Pontes de Miranda – Macapá – AP
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	1.4
	Seção Judiciária do Estado do Amazonas
	Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo Manaus - AM
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.5
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TABATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE TABATINGA-AM
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.6
	Seção Judiciária do Estado da Bahia
	Av. Ulysses Guimarães, 2631 – Sussuarana, Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas,  Salvador/BA
	3584 KBITS/S
	
	
	
	

	1.7
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS
	AV. ALMIRANTE AURÉLIO LINHARES, S/N, CENTRO, ILHÉUS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.8
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARREIRAS
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.9
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO FORMOSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAMPO FORMOSO - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.10
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE EUNÁPOLIS - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	


	1.11
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ITABUNA - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.12
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JEQUIÉ - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.13
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PAULO AFONSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.14
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUAZEIRO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JUZEIRO - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.15
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GUANAMBI - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.16
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE FEIRA DE SANTANA - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.17
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.19
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
	RUA 19, Nº 244, CENTRO, GOIÂNIA-GO
	2560 KBITS/S
	
	
	
	

	1.20
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIO VERDE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RIO VERDE - GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.21
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE APARECIDA DE GOIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE APARECIDA DE GOIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.22
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LUZIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LUZIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.23
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ANÁPOLIS – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.24
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
	AV. SENADOR VITORINO FREIRE, S/N, AREINHA, SÃO LUIZ – MA
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.25
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
	RUA RAFAEL DE ALMEIDA RIBEIRO, 750, BAIRRO SALVADOR, IMPERATRIZ - MA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.26
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAXIAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAXIAS – MA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.27
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MATO GROSSO
	AV RUBENS DE MENDONÇA, 1731. EDIÍCIO CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, BOSQUE DE SAÚDE, CUIABÁ - MT
	1280 KBITS/S
	
	
	
	

	1.28
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CÁCÉRES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CÁCERES – MT
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.29
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDONÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS – MT
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.30
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SINOP – MT
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.31
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	AV. ÁLVARES CABRAL, 1805, BAIRRO SANTO AGOSTINHO, BELO HORIZONTE – MG
	4864 KBITS/S
	
	
	
	

	1.32
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
	RUA ESPÍRITO SANTO, 1115, 24º AO 28º ANDARES, CENTRO, JUIZ DE FORA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	
	

	1.33
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA
	RUA LUIZ SOARES, 529, BAIRRO FABRÍCIO, UBERABA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.34
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA 
	AV CESÁRIO ALVIM, 3390, BAIRRO BRASIL, UBERLÂNCIA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	
	

	1.35
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.36
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IPATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE IPATINGA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.37
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA VARGINHA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VARGINHA - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.38
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SETE LAGOAS - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.39
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GOVERNADOR VALADARES - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.40
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DIVINÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE DIVINÓPOLIS - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.41
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE POUSO ALEGRE - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.42
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PASSOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PASSOS - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.43
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PATOS DE MINAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PATOS DE MINAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.44
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA SÃO JOÃO DEL REY
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REY – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.45
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.46
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LAVRAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LAVRAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.47
	sEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 
	RUA DOMINGOS MARREIROS, 598, BAIRRO UMARIZAL, BELÉM - PA
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.48
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ
	PRAÇA DO MONGO, 6665, BAIRRO AMAPÁ, MARABÁ – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.49
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM
	AV. MARECHAL RONDON, S/N, ESQUINA COM A AV. CURUÁ-UMA, SANTARÉM – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.50
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ALTAMIRA – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.51
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CASTANHAL
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CASTANHAL – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.52
	SEÇÃO JUDICIÁRIA  DO ESTAD DO PIAUÍ
	AV. ANTONIO FREIRE, 1473, CENTRO, TERESINA - PI
	1280 KBITS/S
	
	
	
	

	1.53
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PICOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PICOS - PI
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.54
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
	AV. PRESIDENTE DUTRA, 2203, CENTRO, PORTO VELHO – RO
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	1.55
	SUBsEÇÃO JUDICIÁRIA DE JI-PARANÁ 
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JI-PARANÁ – RO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.56
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA 
	AV. GETÚLIO VARGAS, 3999, BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA - RR
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	1.57
	SEÇÃO JUCIDIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS
	AANO 20, CONJUNTO 1, LOTES 03 E 04, CENTRO, PALMAS – TO
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	

	SOMA DOS PREÇOS ANUAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01 DO EDITAL ...................................................
	R$ ______________


ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇOS PARA O ITEM 02 DO LOTE 01

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	subitem
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	
	TIPO DE ACESSO

(POR TERRA

POR SATÉLITE)
	PREÇO TOTAL PARA A EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA EQUIPAMENTOS
(R$)

	2.1
	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	44280 KBITS/S
	
	
	

	2.2
	Seção Judiciária do Estado do Acre
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	768 KBITS/S
	
	
	

	2.3
	Seção Judiciária do Estado do Amapá
	Av. Fab, 1374 - Bairro Central - Fórum Pontes de Miranda – Macapá – AP
	1024 KBITS/S
	
	
	

	2.4
	Seção Judiciária do Estado do Amazonas
	Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo Manaus – AM
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.5
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TABATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE TABATINGA-AM
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.6
	Seção Judiciária do Estado da Bahia
	Av. Ulysses Guimarães, 2631 – Sussuarana, Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas,  Salvador/BA
	3584 KBITS/S
	
	
	

	2.7
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS
	AV. ALMIRANTE AURÉLIO LINHARES, S/N, CENTRO, ILHÉUS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	


	2.8
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARREIRAS
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.9
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO FORMOSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAMPO FORMOSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.10
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE EUNÁPOLIS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.11
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ITABUNA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.12
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JEQUIÉ – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.13
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PAULO AFONSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.14
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUAZEIRO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JUZEIRO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.15
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GUANAMBI – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.16
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE FEIRA DE SANTANA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.17
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.18
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
	RUA 19, Nº 244, CENTRO, GOIÂNIA-GO
	2560 KBITS/S
	
	
	

	2.19
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIO VERDE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RIO VERDE – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.20
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE APARECIDA DE GOIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE APARECIDA DE GOIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.21
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LUZIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LUZIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.22
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ANÁPOLIS – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.23
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
	AV. SENADOR VITORINO FREIRE, S/N, AREINHA, SÃO LUIZ – MA
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.24
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
	RUA RAFAEL DE ALMEIDA RIBEIRO, 750, BAIRRO SALVADOR, IMPERATRIZ – MA
	512 KBITS/S
	
	
	


	2.25
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAXIAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAXIAS – MA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.26
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MATO GROSSO
	AV RUBENS DE MENDONÇA, 1731. EDIÍCIO CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, BOSQUE DE SAÚDE, CUIABÁ - MT
	1280 KBITS/S
	
	
	

	1.27
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CÁCÉRES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CÁCERES – MT
	512 KBITS/S
	
	
	

	1.28
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDONÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS – MT
	512 KBITS/S
	
	
	

	1.29
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SINOP – MT
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.30
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	AV. ÁLVARES CABRAL, 1805, BAIRRO SANTO AGOSTINHO, BELO HORIZONTE – MG
	4864 KBITS/S
	
	
	

	2.31
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
	RUA ESPÍRITO SANTO, 1115, 24º AO 28º ANDARES, CENTRO, JUIZ DE FORA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	

	2.32
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA
	RUA LUIZ SOARES, 529, BAIRRO FABRÍCIO, UBERABA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.33
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA 
	AV CESÁRIO ALVIM, 3390, BAIRRO BRASIL, UBERLÂNCIA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	

	2.34
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.35
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IPATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE IPATINGA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.36
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA VARGINHA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VARGINHA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.37
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SETE LAGOAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.38
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GOVERNADOR VALADARES – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.39
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DIVINÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE DIVINÓPOLIS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.40
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE POUSO ALEGRE – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.41
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PASSOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PASSOS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.42
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PATOS DE MINAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PATOS DE MINAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.43
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA SÃO JOÃO DEL REY
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REY – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.44
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.45
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LAVRAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LAVRAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.46
	sEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 
	RUA DOMINGOS MARREIROS, 598, BAIRRO UMARIZAL, BELÉM – PA
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.47
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ
	PRAÇA DO MONGO, 6665, BAIRRO AMAPÁ, MARABÁ – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.48
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM
	AV. MARECHAL RONDON, S/N, ESQUINA COM A AV. CURUÁ-UMA, SANTARÉM – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.49
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ALTAMIRA – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.50
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CASTANHAL
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CASTANHAL – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.51
	SEÇÃO JUDICIÁRIA  DO ESTAD DO PIAUÍ
	AV. ANTONIO FREIRE, 1473, CENTRO, TERESINA – PI
	1280 KBITS/S
	
	
	

	2.52
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PICOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PICOS – PI
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.53
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
	AV. PRESIDENTE DUTRA, 2203, CENTRO, PORTO VELHO – RO
	1024 KBITS/S
	
	
	

	2.54
	SUBsEÇÃO JUDICIÁRIA DE JI-PARANÁ 
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JI-PARANÁ – RO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.55
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA 
	AV. GETÚLIO VARGAS, 3999, BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA – RR
	1024 KBITS/S
	
	
	

	2.56
	SEÇÃO JUCIDIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS
	AANO 20, CONJUNTO 1, LOTES 03 E 04, CENTRO, PALMAS – TO
	1024 KBITS/S
	
	
	

	

	SOMA DOS PREÇOS OFERTADOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02 DO LOTE 01 DO EDITAL
	R$ ______________


ANEXO III

DEMONSTRATIVO DO PREÇO GLOBAL PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO EDITAL

	

	A
	B
	C = A + B

	SOMA DOS PREÇOS ANUAIS  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01

(R$)
	SOMA DOS PREÇOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02 DO LOTE 01

(R$)
	VALOR GLOBAL PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO EDITAL

(R$)

	
	
	

	


ANEXO IV DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ____

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇOS PARA O ITEM 01 DO LOTE 02 DO EDITAL

	

	LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À PROMOVER A CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  À INTERNET.

	ITEM 01 – – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE LINK E DE TODA A INFRA-ESTRUTURA, APARELHOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET, UTILIZANDO PROTOCOLO IP E CONCESSÃO ENDEREÇAMENTOS DA CLASSE  C VÁLIDOS CONTÍGUOS, CORRESPONDENDO A UM BLOCO CIDR/25, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS QUANTIDADES DE ENDEREÇO IP A SEGUIR INDICADAS.

OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

	SUBITEM
	
	ENDEREÇO DA INSTALAÇÃO
	Velocidade mínima DO LINK
	QTDE DE ENDEREÇOS IP
	PREÇO MENSAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	
	PREÇO ANUAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	1.1
	
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	24 MBPS
	256
	
	
	

	


ANEXO V 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇOS PARA O ITEM 02 DO LOTE 02 DO EDITAL

	

	LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À PROMOVER A CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  À INTERNET.

	ITEM 02 – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração do LINK, da infra-estrutura, dos aparelhos e dos equipamentos  disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO  À INTERNET, UTILIZANDO PROTOCOLO IP E CONCESSÃO DE ENDEREÇAMENTO DA CLASSE C E OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS QUANTIDADES DE ENDEREÇO IP A SEGUIR INDICADAS:

	subitem
	Órgão a ser conectado à internet
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	QTDE DE LINKS
	Velocidade mínima do link
	qtde de endereços ip
	PREÇO TOTAL  PARA A EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA EQUIPAMENTOS
(R$)

	2.1
	tribunal regional federal da primeira região
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, 

BRASÍLIA-DF
	01
	24 MBPS
	256
	

	


ANEXO VI DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. ________

DEMONSTRATIVO DO PREÇO GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 02 DO EDITAL

	

	A
	B
	C = A + B

	PREÇO ANUAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO À INTERNET, COM DISPONIBILIZAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS

(R$)
	PREÇO  PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E, DOS EQUIPAMENTOS disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET

(R$)
	VALOR GLOBAL  PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 02 DO CERTAME

(R$)


ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 028/2005

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, com sede ENDEREÇO DA SEDE DO LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o número _______________, por seu representante legal abaixo assinado, credencia o Senhor ____________________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF) sob o número __________, portador da Carteira de Identidade (RG) n.° ________ expedido pelo __________, para representá-la junto ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região nos atos relacionados com o Pregão n.º ____/2005, podendo para tanto impugnar documentos e propostas de outros participantes, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes, formular lances verbais, manifestar intenção de interpor ou desistir de recursos, assinar lista de presença e Atas, rubricar páginas de propostas e documentos, concordar, discordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier, pedir informações e, de um modo geral, praticar todos os atos necessários e implícitos ao fiel, perfeito e cabal desempenho do presente credenciamento.

NOME DA CIDADE, ___ de ______________ de 2005.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

----------------------------------------------------------------------------------------------

NOME LEGÍVEL DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR
ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 28/2005

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

______________ (nome da empresa) ________________, CNPJ n. _________ sediada _________________ (endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no presente procedimento licitatório (indicar o n. deste Pregão).

______________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

(conforme art. 4º , VII, da Lei 10.520, de 17.07.2002)
ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º28/2005

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ n°___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

____________________
(data)

________________________________
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 028/2005

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N. ____/2005 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS ENTRE O TRF 1ª REGIÃO, SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DA 1ª REGIÃO E ENTRE O TRF 1ª REGIÃO E A INTERNET, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO E A EMPRESA________.

MINUTA – Prestação de serviços de comunicação de dados ( CIRCUITOS OU LINKS) – 2005.



Aos ___________ do mês de _________ de 2005, a União Federal, por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 03.658.507/0001-25, com sede no SAS, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasí​lia-DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. _______________, (nacionalidade) ___________, (estado civil) _____________, CPF n. _______________, RG n. ___________________, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, e a em​pres​a _______________, inscrita no​ CNPJ/MF sob n. ________________, sediada _______________________, CEP: 70.746,020, telefone ___________, fax: ___________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ________, Sr. ___________________, (nacionalidade) _____________, (estado civil) _____________, CPF n. __________________, RG n. __________, residente e domiciliado ____________, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS ENTRE O TRF 1ª REGIÃO, SEÇÕES E AS SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DA 1ª REGIÃO E ENTRE O TRF 1ª REGIÃO E A INTERNET, observa​do o disposto nos autos do Processo Administrativo n. 0021/2005-TRF e nas seguintes normas: Lei 10.520/2002; nos Decretos ns. 3.555/2000 e 3.931, de 19.09.2001, e subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93 e suas alterações; Pregão Presencial n. _______; Ata de Registro de Preços n. _____ demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

O objeto deste Contrato consiste na prestação de serviços de comunicação de dados entre o TRF 1ª Região, Seções e as Subseções Judiciárias da 1ª Região conforme quantitativos e especificações constantes dos Anexos I, II e III deste instrumento, bem como  entre o TRF 1ª Região e a internet, consoante quantitativos e especificações constantes nos Anexos IV, V e VI do presente Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA —  DA FINALIDADE

A finalidade deste instrumento é aperfeiçoar a interligação entre o Contratante e suas Seções e Subseções Judiciárias e entre o Contratante e a internet, melhorando a velocidade, disponibilidade e confiabilidade da rede de comunicação de dados; permitir  a centralização de dados no Contratante, visando maior eficiência, melhor aproveitamento dos recursos computacionais e maior segurança das informações que estarão alojadas no CPD do Tribunal e, principalmente, a diminuição dos custos de aquisição de softwares e hardwares; aumentar a velocidade das consultas processuais, uma vez que os usuários estarão acessando os dados diretamente no Contratante; implementar qualidade de serviço nos circuitos, permitindo a priorização no tráfego de rede; viabilizar a implantação de 34 (trinta e quatro) novas varas federais.

CLÁUSULA TERCEIRA —  DAS OBRIGAÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS (LOTES 01/02) DA CONTRATADA

Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

1 - responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Contrato, tais como: 

a) salários;

b) seguro de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;


3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4 - responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o serviço, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos;




5 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica do trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto desta contratação, ainda que nas dependências do Contratante;




6 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;




7 - arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com o serviço objeto deste contrato;




8 - arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder em decorrência desta contratação;




9 - manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas no instrumento convocatório para a contratação;




10 - manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;




11 - manter seus empregados identificados por crachá, quando nas dependências do Contratante, devendo substituir qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que não observe às normas internas do Contratante;

12 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o equipamento/serviço/material em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;




13 - prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço prestado; 




14 - comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do serviço, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;




15 - acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste contrato;




16 - cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina, segurança e higiene no trabalho, durante todo o período de vigência deste Contrato;



17 - não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desta contratação;


18 - promover o imediato afastamento de qualquer dos seus empregados, designado para executar os serviços, que vier a apresentar conduta nociva, incapacidade técnica ou que perturbe a ação da fiscalização do Contratante;

19 - utilizar, na execução dos serviços contratados, profissionais treinados e devidamente habilitados;

20 - observar todas as leis, posturas e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais, bem como as normas técnicas vigentes relacionadas com a prestação dos serviços contratados;

21 - atender ao chamado técnico no prazo máximo de 4 (quatro) horas  úteis para os links {e 02 (duas)  horas para os circuitos de transmissão}, a partir da abertura do chamado;


21.1  - solucionar os problemas no prazo de 02 (duas) horas;


21.2 Não tendo o problema que ocasionou a abertura do suporte técnico tornado o serviço indisponível, a Contratada se compromete a resolvê-lo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento em que se verificar o atendimento do chamado.


22 - disponibilizar central de atendimento, com serviço gratuito, tipo 0800 único, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana;


23 - comunicar, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, à Secretaria de Informática do Contratante, eventuais interrupções programadas dos serviços, por razões de ordem técnica ou de segurança;



24 - comprovar, mediante atestado, que é autorizada pela ANATEL para prestação de serviços de telecomunicações;

PARÁGRAFO PRIMEIRO (Obrigações relativas ao lote 01 – REDE WAN)


Obriga-se, ainda, a Contratada, quanto à Rede Wan:

1 - disponibilizar os circuitos de telecomunicações de alta velocidade que possibilitem a transmissão de dados entre as Seções e Subseções indicadas nos Anexos I, II e III e o Contratante;


2 - implementar a rede de comunicação entre as Seções, Subseções e o Contratante na modalidade porta a porta, com utilização da tecnologia IP sobre VPN MPLS, devendo essa interligação formar uma rede com topologia tipo estrela;


3 - disponibilizar toda a infra-estrutura necessária à conexão das localidades indicadas nos Anexos I, II e III aos circuitos de transmissão necessários à prestação dos serviços objeto deste Contrato.


3.1 - Excetuam-se do item anterior os HUBS, SWITCHES  e ROTEADORES, os quais serão disponibilizados, operados, mantidos, testados e parametrizados pelo Contratante;



3.2 - A infra-estrutura deverá ser disponibilizada com todos os softwares, cabos, conectores e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento, devendo a Contratada dimensionar as quantidades e características técnicas dos mesmos.


 3.3 - A Contratada se responsabilizará pela conexão dos circuitos aos roteadores das Seções, Subseções e do Contratante localizados nos respectivos CPD’s, efetuando as passagens de cabos e/ou fibras necessárias que deverão ser executados nos endereços indicados nos Anexos I, II e III deste Contrato.


4 - realizar a conexão das Seções, Subseções e do Contratante aos circuitos de alta velocidade que serão empregados na prestação dos serviços objeto deste Contrato;


5 - iniciar a prestação dos serviços de comunicação de dados em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento da autorização expedida pelo Contratante;

6 – planejar a instalação dos equipamentos e a implementação dos serviços em conjunto com a Secretaria de Informática do Contratante que definirá o cronograma e as prioridades a serem observadas na execução das etapas.

6.1 - Uma vez definidos os prazos de execução de cada uma das etapas, a Contratada deverá agendar com a Secretaria de Informática do Contratante o início dos trabalhos de conexão da rede do Contratante ao circuito de comunicação alocado para prestação dos serviços;

6.2 - O agendamento a que se refere o subitem anterior deverá ser realizado com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data do início dos trabalhos;


7 - seguir o cronograma definido  para instalação, configuração e inicio da prestação dos serviços nos prazos que vierem a ser definidos pela Secretaria de Informática do Contratante;


8 - permitir que o recebimento, transmissão e entrega de sinais entre o Contratante e as Seções e Subseções Judiciárias indicadas nos Anexos I, II e III, se realize por meio de ligações dedicadas e com utilização da tecnologia IP sobre VPN MPLS;


9 - promover a instalação e a configuração dos equipamentos alocados para a prestação dos serviços contratados;


10 - fornecer ao Contratante, no prazo improrrogável de 30 dias corridos anteriores à instalação dos circuitos, todas as recomendações e especificações necessárias  ao Contratante para que este realize o preparo da rede elétrica do local onde serão instalados os equipamentos;


10.1 - Caberá à Contratada, quando da instalação dos equipamentos que viabilizarão o acesso do Contratante e das Seções e Subseções Judiciárias aos circuitos de comunicação, fornecer e aplicar os materiais, insumos e produtos necessários, bem como utilizar ferramentas próprias e adequadas à execução dos trabalhos.


10.2 - Os materiais, insumos e produtos que a Contratada empregará na execução dos trabalhos a que se refere o subitem anterior deverão ser novos e de primeira qualidade, sendo vedado o emprego de itens reciclados ou recondicionados.


11 - proceder, de imediato, após a instalação, ao início dos testes de aferição e funcionamento da infra-estrutura, dos equipamentos e dos circuitos de alta velocidade por ela disponibilizados para a prestação dos serviços;


12 – concluir os trabalhos de instalação, ativação, configuração e testes da infra-estrutura e dos circuitos de transmissão, no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da data em que foram iniciados, devendo eventual solicitação de prorrogação deste prazo ser encaminhado ao Contratante, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data estabelecida para a conclusão dos aludidos trabalhos;

12.1 A prestação dos serviços de comunicação de dados objeto deste contrato somente poderá ser iniciada após a conclusão dos testes e posterior constatação de que a interligação virtual entre o Contratante e as Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região permite a perfeita troca de dados entre os mesmos.

12.2  Feita a constatação a que se refere o subitem anterior, a Secretaria de Informática do Contratante emitirá e entregará à Contratada documento que a autorize a dar início à prestação dos serviços objeto deste instrumento.

12.3 Uma vez iniciada a prestação dos serviços objeto deste Contrato, os mesmos ficarão em funcionamento ininterrupto 24 (vinte e quatro) horas por dia,  07 (sete) dias por semana, observados os parâmetros de disponibilidade mínimos previstos na Cláusula Quinta deste Contrato.

13 - não implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado ao Contratante e/ou às Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, a menos que exista expressa concordância da Secretaria de informática do Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO (Obrigações relativas ao lote 02 – CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRF À INTERNET)

Obriga-se, ainda, a Contratada, quanto à Conexão da rede corporativa do Contratante à internet:

1 – implementar a conexão da rede corporativa do Contratante à INTERNET com a utilização de protocolo IP e concessão de 256 (duzentos e cinqüenta e seis) endereços IP válidos e contíguos, correspondendo a um bloco cidr/24.

1.1 - Os endereços IP deverão serão reservados exclusivamente para o Contratante, independentemente de utilização;

1.2 - A conexão será obtida mediante o recebimento, transmissão e entrega pela Contratada dos sinais de dados, de voz e de imagens destinados ou transmitidos através da rede corporativa do Contratante;

2 -  disponibilizar circuito dedicado de 24 (vinte e quatro) MBPS, composto de um canal direto com a INTERNET de uso ilimitado, com conexões diretas do Brasil aos Backbones Internet nos Estados Unidos da América;
3 - prestar os serviços de modo a permitir o incondicional acesso do Contratante ao circuito de transmissão necessário à conexão de sua rede corporativa à INTERNET, na velocidade e com o número de endereços IP especificados neste Contrato;

4 - disponibilizar toda a infra-estrutura, equipamentos, cabos e conectores apropriados e necessários à conexão da rede corporativa do Contratante ao LINK que permitirá acesso da mesma à INTERNET.

4.1 - Excetua-se do disposto deste item os roteadores, os quais serão disponibilizados, operados, mantidos, testados e parametrizados pelo Contratante;

4.2 - Os equipamentos e a infra-estrutura a que se refere este item serão disponibilizados com todos os softwares, cabos, conectores e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento, devendo a Contratada dimensionar as quantidades e as características técnicas dos mesmos;

4.3 - O dimensionamento a que se refere o subitem anterior será realizado de modo a atender satisfatoriamente à necessidade de conexão da rede corporativa do Contratante à INTERNET;

5 - promover à instalação e a configuração dos equipamentos alocados para viabilizar o acesso do Contratante ao LINK disponibilizado para a prestação dos serviços;

6 – responsabilizar-se pela conexão do LINK ao roteador do Contratante, localizado no CPD, efetuando as passagens de cabos e/ou fibras necessárias.
7 – disponibilizar os equipamentos necessários à prestação dos serviços, que deverão ser instalados nas dependências do Contratante;

8 -  concluir os trabalhos de instalação dos equipamentos alocados que viabilizarão o acesso ao circuito de transmissão necessário à prestação dos serviços, no prazo que a Contratada vier a definir em conjunto com a Secretaria de Informática do Contratante;

9 - fornecer ao Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da assinatura deste Contrato, as recomendações e especificações técnicas dos serviços;
10 – planejar a instalação dos equipamentos e a implementação dos serviços em conjunto com a Secretaria de Informática do Contratante que definirá o cronograma e as prioridades a serem observadas na execução das etapas;

10.1 - Uma vez definidos os prazos de execução de cada uma das etapas, a Contratada deverá agendar com a Secretaria de Informática do Contratante o início dos trabalhos de conexão da rede do Contratante ao circuito de comunicação alocado para prestação dos serviços.

10.2 - O agendamento a que se refere o subitem anterior deverá ser realizado com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data do início dos trabalhos;

11 – fornecer e aplicar, quando da instalação dos equipamentos, cabos e conectores que viabilizarão o acesso do Contratante ao LINK de transmissão, os materiais, insumos e produtos necessários, bem como utilizar ferramentas próprias e adequadas à execução dos trabalhos.

11.1- Os materiais, insumos e produtos que a Contratada empregará na execução dos trabalhos deverão ser novos e de primeira qualidade, sendo vedado o emprego de itens reciclados ou recondicionados;

12 -  iniciar de imediato, após a instalação do LINK,  os testes de aferição do funcionamento da conexão;
12.1 - Os trabalhos relacionados com a ativação, configuração e realização dos testes de funcionamento dos equipamentos, da infra-estrutura e dos circuitos de transmissão disponibilizados para prestação dos serviços serão executados pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que forem iniciados;

13 – iniciar a prestação dos serviços de comunicação de dados objeto deste contrato somente após a conclusão dos testes e posterior constatação de que a conexão da rede corporativa do Contratante  à INTERNET permite a perfeita troca de dados.

13.1 - Feita a constatação a que se refere este item, a Secretaria de Informática do Contratante emitirá e entregará à Contratada documento que a autorize a dar início à prestação dos serviços objeto deste certame;

13.2 -  Uma vez iniciada a prestação dos serviços, os mesmos ficarão em funcionamento ininterrupto 24 (vinte e quatro) horas por dia,  07 (sete) dias por semana, observados os parâmetros de disponibilidade mínimos previstos na Cláusula Sexta deste Contrato;

14 -  prestar os serviços de comunicação de dados objeto deste contrato com a utilização do protocolo TCP/IP, devendo apresentar conformidade com os padrões internacionalmente aceitos;

15- não implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado à rede corporativa do Contratante, a menos que exista expressa concordância da Secretaria de informática do Contratante.
CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:






1 - proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela Contratada, do objeto desta contratação;






2 - assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos do fornecimento/serviço contratado, desde se apresentem devidamente identificados, respeitadas as normas internas (segurança, disciplina) do Contratante;






3 - comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, exigindo dela que adote as providências necessárias para sanar os problemas;





4 - solicitar a execução de serviços pelos meios eficazes disponíveis tais como carta, telegrama, telefax, página na Internet ou e-mail;






5 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação, consoante o disposto neste Contrato;






6 - efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste instrumento;









7 - prestar as informações e os esclarecimentos, à Contratada, necessários  ao cumprimento do objeto deste Contrato;









8 - designar um servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;





9 - manter organizado e atualizado o registro de todas ocorrências e observações relacionadas com a execução do objeto contratado;



10 - exigir, sempre que necessário, a apresentação pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;



11 - promover o preparo da  sua rede elétrica e do local de instalação dos equipamentos, bem como providenciar para que as Seções e Subseções Judiciárias também o promovam, com observância das recomendações e especificações  técnicas fornecidas pela Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA -  DOS PARÂMETROS DE DISPONIBILIDADE E DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS E ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS/ LOTE 01

Os serviços a serem implantados e mantidos deverão obedecer as seguintes características especiais:

a) protocolo de comunicação que atenda as especificações e recomendações da RFC 2547;

b) a entrega e o recebimento dos sinais digitais entre o Contratante e a Contratada e/ou entre esta e as Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo II-01, deverá ser efetuado através de interface digital, segundo especificações técnicas previamente definidas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os serviços de comunicação de dados ora ajustados atenderão à topologia de rede do tipo estrela, com todas as Seções e Subseções Judiciárias interligadas ao Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caberá à Contratada implementar todas as medidas necessárias para manter os serviços com o alto grau de disponibilidade e facilidade de acesso, de modo a garantir o atendimento das seguintes exigências e requisitos técnicos mínimos de desempenho:

a) índice de disponibilidade mensal dos serviços deverá ser de no mínimo 99,70% (noventa e nove virgula setenta por cento);

b) "retardo máximo" de 200ms (duzentos milissegundos) para acessos terrestres e de 600ms (seiscentos milissegundos) para acessos via satélite;
c) a taxa de erro admitida não poderá ser superior a 10-7  
PARÁGRAFO TERCEIRO

O índice de disponibilidade a que se refere a alínea “a” do parágrafo anterior indica o percentual de tempo durante o mês de operação em que os serviços permaneceram em condições normais de funcionamento, e será calculado pela seguinte equação:

	

	D% = [(To - Ti) / To] x 100

	onde:

	D% = percentual de disponibilidade;

	To = período de operação (1 mês), em minutos;

	Ti = tempo de indisponibilidade: somatório dos tempos de taxa de erros elevada e das interrupções do serviço durante o período de operação (1 mês), em minutos.

	


PARÁGRAFO QUARTO

No cálculo do índice de disponibilidade serão consideradas todas as inoperâncias dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados pela Contratada, inclusive aquelas com duração inferior ao tempo máximo fixado para o restabelecimento dos serviços.
PARÁGRAFO QUINTO

Não serão considerados no cômputo do índice de disponibilidade, os adiamentos e as interrupções de responsabilidade do Tribunal Regional Federal e/ou das Seções e Subseções Judiciárias indicadas no Anexo I, II e III deste Contrato.
PARÁGRAFO SEXTO

Os serviços de comunicação de dados serão considerados indisponíveis ou inoperantes no período compreendido entre o início de uma interrupção anotada através de chamado técnico do Contratante ou registrada automaticamente pelo sistema de gerenciamento da Contratada, e o completo restabelecimento das condições normais de operação e funcionamento dos mesmos.

CLÁUSULA SEXTA -  DOS PARÂMETROS DE DISPONIBILIDADE E DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS E ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS/ LOTE 02

Caberá à Contratada implementar todas as medidas necessárias para manter os serviços com o alto grau de disponibilidade e facilidade de acesso, de modo a garantir o atendimento das exigências e requisitos técnicos aqui fixados, bem como:

a) disponibilizar conexão internacional com no mínimo 50 (cinqüenta) MBPS e utilização inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) dos canais, a ser aferido por relatórios mensais;

b) a rede deve prever rotas alternativas em sua estrutura, ao menos do ponto de vista lógico, de modo que eventuais falhas em equipamentos ou linhas de dados não afetem a disponibilidade do sistema;

c) em caso de queda do circuito internacional, a Contratada deverá rotear o fluxo para conexões backup em um prazo máximo de 30 (trinta) minutos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O índice de disponibilidade mensal dos serviços deverá ser de no mínimo 99,70% (noventa e nove virgula setenta por cento).

PARÁGRAFO SEGUNDO
A taxa de erro admitida não poderá ser superior a 10-7 e o retardo máximo será de  200ms (duzentos milissegundos) para acessos terrestres e de 600ms (seiscentos milissegundos) para acessos via satélite.

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O índice de disponibilidade indica o percentual de tempo durante o mês de operação em que os serviços permaneceram em condições normais de funcionamento, e será calculado pela seguinte equação:

	

	D% = [(To - Ti) / To] x 100

	onde:

	D% = percentual de disponibilidade;

	To = período de operação (1 mês), em minutos;

	Ti = tempo de indisponibilidade: somatório dos tempos de taxa de erros elevada e das interrupções do serviço durante o período de operação (1 mês), em minutos.

	


PARÁGRAFO QUARTO

No cálculo do índice de disponibilidade serão consideradas todas as inoperâncias do LINK, da infra-estrutura e dos equipamentos de conexão disponibilizados pela Contratada, inclusive aquelas com duração inferior ao tempo máximo fixado para o restabelecimento dos serviços.

PARÁGRAFO QUINTO

Não serão considerados no cômputo do índice de disponibilidade, os adiamentos e as interrupções de responsabilidade do Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO
Os serviços de comunicação de dados ajustados serão considerados indisponíveis ou inoperantes no período compreendido entre o início de uma interrupção anotada através de chamado técnico do Contratante ou registrada automaticamente pelo sistema de gerenciamento da Contratada, e o completo restabelecimento das condições normais de operação e funcionamento dos mesmos.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Deverá a Contratada, sempre que solicitado pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região e sem quaisquer ônus adicionais para este, efetuar os testes de verificação da qualidade das conexões e das transmissões. Esta solicitação deverá ser apresentada à Contratada por meio de documento escrito firmado pela Secretaria de Informática do Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO SUPORTE TÉCNICO – LOTES 01 E 02

A Contratada prestará ao Contratante, sem ônus adicionais, suporte técnico em período integral para atendimento, dentre outros, dos casos de falha, indisponibilidade e/ou interrupção dos circuitos e do LINK, bem como de correção dos defeitos que vierem a ocorrer nos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O suporte técnico e a manutenção a que se refere o caput desta Cláusula serão prestados com o objetivo de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Os serviços a que se refere o caput desta Cláusula serão postos à disposição do Contratante durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, devendo a Contratada dispor um centro de atendimento único para o recebimento dos chamados de manutenção técnica.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O centro de atendimento a que se refere o parágrafo anterior ficará disponível para o recebimento de chamados de manutenção técnica de forma ininterrupta.

PARÁGRAFO QUARTO

A solicitação de suporte técnico poderá ser formalizada por telefone, fax, e-mail e/ou outro meio hábil de comunicação, devendo a Contratada, atendê-la no prazo máximo de 02 (duas) horas para os circuitos de transmissão e 04 (quatro) horas para o LINK, contadas do momento em que ocorreu a abertura do chamado.

PARÁGRAFO QUINTO

As ligações telefônicas que o Contratante realizar para o centro de atendimento único disponibilizado pela Contratada deverão ser gratuitas.

PARÁGRAFO SEXTO

Uma vez atendida a solicitação de suporte técnico, o problema que ocasionou a abertura do chamado e que tornou os serviços indisponíveis deverá ser resolvido no prazo improrrogável de 02 (duas) horas.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Não tendo o problema que ocasionou a abertura do suporte técnico tornado o serviço indisponível, a Contratada se compromete a resolvê-lo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento em que se verificar o atendimento do chamado.
PARÁGRAFO OITAVO

O suporte técnico a cargo da Contratada será realizado, sempre que possível, sem que haja interrupção da prestação dos serviços ajustados.

PARÁGRAFO NONO

Ocorrendo necessidade de interrupção dos serviços, motivada por razões de ordem técnica ou de segurança, deverá a Contratada comunicar tal necessidade ao Contratante com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Na hipótese do Parágrafo Nono desta Cláusula, o Contratante ou qualquer das Seções e Subseções Judiciárias indicadas nos Anexos deste Contrato poderá adiar o atendimento e agendar um novo horário para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

Ocorrendo o adiamento previsto no Parágrafo Décimo desta Cláusula, o período correspondente deverá ser registrado pela Contratada e descontado no cômputo do tempo de indisponibilidade dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Sempre que houver interrupções não programadas, qualquer que seja a causa, a Contratada concederá ao Contratante o desconto correspondente ao tempo de descontinuidade dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

Caso a Contratada constate que a interrupção ou a má qualidade dos serviços decorre de problemas existentes na rede corporativa interna dos usuários dos serviços, deverá a mesma relatar o fato ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, indicando de forma minuciosa e também sem ônus as providências que devem ser adotadas com vistas a corrigir o problema.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – LOTE 01

As interrupções decorrentes da necessidade de execução dos serviços de manutenção preventiva dos circuitos de transmissão e/ou dos equipamentos disponibilizados pela Contratada, deverão ser programadas e previamente agendadas com o a Secretaria de Informática do Contratante. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – LOTE 01

As Interrupções programadas para manutenções preventivas dos circuitos de transmissão e/ou dos equipamentos disponibilizados pela Contratada deverão ser efetuadas no período compreendido entre 23:00 e 07:00 horas, no horário de Brasília, e comunicadas à Secretaria de Informática do Contratante com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

A mão-de-obra, os materiais, as peças, os componentes e as ferramentas necessárias à manutenção dos circuitos, do LINK e dos equipamentos disponibilizados para prestação dos serviços, serão fornecidos pela Contratada sem quaisquer ônus para o Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO

Ocorrendo necessidade de substituição de qualquer dos equipamentos de conexão ou de terminação disponibilizados pela Contratada, esta deverá observar para que a substituição não comprometa a segurança ou a disponibilidade da rede e dos serviços, bem como para que não resulte prejuízo por inadequação total ou parcial para a qualidade dos serviços e para a nova configuração.

CLÁUSULA OITAVA — DO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS

Objetivando garantir o atendimento do índice de disponibilidade mensal, bem como o cumprimento dos prazos de atendimento e de restabelecimento aqui fixados, a Contratada deverá desempenhar gerência dos serviços de comunicação de dados objeto deste contrato, assim como dos circuitos de transmissão (e LINKS), dos equipamentos e da infra-estrutura por ela disponibilizada para  esse fim específico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O gerenciamento a que se refere o caput desta Cláusula funcionará ininterruptamente e compreenderá a operação e o monitoramento dos serviços contratados em todos os pontos de presença da rede, devendo a Contratada, para tanto, pautar-se em padrões internacionalmente aceitos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Entende-se por operação a execução dos trabalhos relacionados com a instalação, a configuração e a conservação do funcionamento dos recursos necessários à prestação dos serviços, de modo a garantir o desempenho eficiente e eficaz de toda a infra-estrutura Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O monitoramento compreende a execução de atividades preventivas às situações de descontinuidade dos serviços contratados, a prestação de suporte técnico quanto ao gerenciamento e funcionamento dos mesmos no ambiente instalado e a apresentação, ao Contratante, de soluções que objetivem garantir o padrão de qualidade por este pretendido.

PARÁGRAFO QUARTO

A Contratada prestará os serviços de gerência em relação a cada um dos circuitos disponibilizados, devendo:

a) - executar o monitoramento preventivo dos circuitos, infra-estrutura e demais equipamentos disponibilizados para prestação dos serviços, detectando e corrigindo imediatamente eventuais falhas;

b) - registrar a ocorrência de uma interrupção na comunicação de dados de um circuito, bem como abrir chamado de manutenção técnica assim que registrada a interrupção;

c) - executar e acompanhar a solução de eventuais falhas de desempenho, de configuração e de segurança dos equipamentos, da infra-estrutura e dos circuitos e links de transmissão disponibilizados para uso do Contratante e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região;
d) - cientificar o Contratante acerca das interrupções ocorridas tão logo as mesmas sejam registradas, via e-mail ou por telefone;

e) - realizar medições de tráfego;
f) - acompanhar o funcionamento dos equipamentos, da infra-estrutura, dos meios de transmissão de alta velocidade e dos links disponibilizados para uso do Contratante e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região;
g) - apresentar, de modo direto e instantâneo, todos os parâmetros técnicos aqui fixados;

PÁRAGRAFO QUINTO

A gerência a ser implementada pela Contratada deverá permitir ao Contratante o acesso, dentre outras, às informações atinentes à operação e ao monitoramento de todos os links contratados, bem como às relacionadas com a disponibilidade dos serviços, o desempenho, a performance, a ocupação e as taxas de erro.

PARÁGRAFO SEXTO

As informações a que se refere o parágrafo anterior serão demonstradas ao Contratante com gráficos e históricos que demonstrem tendências e os horários de pico.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O acesso às informações deverá ser disponibilizado on-line, através da INTERNET.

PARÁGRAFO OITAVO
 Com a finalidade de viabilizar o acesso on-line aos dados relacionados à prestação dos serviços contratados, a Contratada deverá enviar à Secretaria de Informática do Contratante relatório mensal contendo as informações a que se refere os parágrafos quinto e sexto desta Cláusula.

PARÁGRAFO NONO

Os dados disponibilizados pela gerência servirão para calcular a taxa de disponibilidade do ambiente, compondo com os chamados de assistência técnica abertos.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Se pelo exame dos dados disponibilizados o Contratante detectar alguma irregularidade nos equipamentos, na infra-estrutura e/ou nos circuitos de transmissão disponibilizados para a prestação dos serviços, deverá o mesmo comunicar o fato de imediato à Contratada, de modo a que esta possa efetuar as necessárias correções.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – LOTE 01

Deverá ainda a Contratada implementar qualidade de serviço nos circuitos disponibilizados para uso do Contratante e das Seções e Subseções Judiciárias indicadas nos Anexos deste instrumento, de modo a permitir a priorização no tráfego de rede além de:

a) classificação e marcação de pacotes;

b) marcação de classes de tráfego;

c) policiamento;

d) enfileiramento;

e) descarte;

f) formatação.

PÁRAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

A Contratada adotará todas as providências para que a troca de dados entre o Contratante e as Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, efetuada através dos circuitos (ou LINK) de transmissão e respectiva infra-estrutura disponibilizados, seja realizada com segurança, confidencialidade, integridade, não contaminação e não repúdio, tornando possível o uso da rede para o tráfego de informações confidenciais.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

Não está compreendido no compromisso previsto no parágrafo anterior a rede corporativa interna do Contratante e das Seções e Subseções Judiciárias da Primeira Região, aqui entendida como sendo os equipamentos e cabos de telecomunicações instalados nos imóveis onde os serviços serão prestados.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
Caso o Contratante ou qualquer das Seções e Subseções Judiciárias usuárias dos serviços venha a ter sua sede transferida para outra localidade, deverá a Contratada promover a retirada dos equipamentos por ela disponibilizados do antigo local e instalá-los no novo endereço, bem como realizar a transferência dos circuitos (ou LINKS) correspondentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

 A providência a que se refere o parágrafo anterior deverá ser adotada pela Contratada mediante solicitação escrita da Secretaria de Informática do Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

Uma vez reinstalados os equipamentos no novo endereço, deverá a Contratada promover a reativação e a reconfiguração dos mesmos, assim como a dos respectivos circuitos (ou LINK).

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO

 A reinstalação, reativação e reconfiguração dos circuitos e equipamentos no novo endereço deverá ser efetuada com observância das condições fixadas para a instalação dos mesmos, inclusive no que se refere aos prazos.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO

Os trabalhos relacionados à transferência, reativação e reconfiguração dos circuitos, bem como os decorrentes da retirada, reinstalação, reativação e reconfiguração dos equipamentos alocados pela Contratada para a prestação dos serviços, serão executados pelo preço contratado para o item 2 do Lote 01 (OU DO LOTE 02) do Anexo II deste instrumento.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO

Pretendendo o Contratante que os serviços de comunicação de dados ajustados sejam prestados em outro endereço que não os fixados nos Anexos deste Contrato, deverá o mesmo solicitar à Contratada a apresentação da respectiva proposta orçamentária.

CLÁUSULA NONA — DO RECEBIMENTO DOs serviços
O objeto deste contrato será recebido pelo Contratante:

1 – Provisoriamente, mediante recibo/destaque do canhoto da nota fiscal, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que a Contratada apresentar o documento de cobrança, acompanhado do relatório técnico mensal dos serviços prestados, devidamente protocolizado e atestado pelo setor competente do Contratante;

2 – Definitivamente, mediante atesto na Nota Fiscal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório.

PARÁGRAFO ÚNICO

O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e condições estipuladas neste instrumento, bem como ao atendimento de eventuais solicitações de complementação dos serviços e/ou adoção de providencias de sua responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do Contratante ou Comissão a ser designada pelo Contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse servidor deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente Contrato correrão por  conta das dotações orçamentárias  consignadas no  Programa de Trabalho n. _________________, Elemento de Despesa n. ____________.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Foi emitida a Nota de Empenho n.______________, em__ /___/2005, no valor estimativo de R$__________(por extenso), para atender as despesas oriundas desta contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para os exercícios futuros as despesas desta contratação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias destinadas a atender despesas de mesma natureza, extraindo-se a respectiva nota empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PREÇO

 Pelos serviços contratados, o Contratante pagará à Contratada os seguintes valores:

LOTE 01 DO EDTAL (ITENS 01 e 02)

	A
	B
	C
	D

	PREÇO MENSAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01
	PREÇOS ANUAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01


	SOMA DOS PREÇOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02  DO LOTE 01
	VALOR GLOBAL DO LOTE 01

	
	
	
	


LOTE 02  DO EDITAL (ITENS 01 E 02)

	A
	B
	C
	D

	PREÇO MENSAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO À INTERNET, COM DISPONIBILIZAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA

	PREÇOS ANUAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO À INTERNET, COM DISPONIBILIZAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA

	SOMA DOS PREÇOS PARA  A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E, DOS EQUIPAMENTOS disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET01
	VALOR GLOBAL DO LOTE 02

	
	
	
	


PARÁGRAFO ÚNICO

Os preços constantes no caput desta cláusula referem-se ao mês ______________/ 200__ e  compreendem todas as despesas concernentes à prestação de serviços, tais como equipamentos, transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, e já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

O preço mensal dos serviços, constante no caput da Cláusula anterior, desconsiderando o preço de instalação, será reajustado anualmente de acordo com a variação do IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A periodicidade do reajuste será contada a partir da data-limite para apresentação da proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Incumbe à Contratada a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva memória de cálculo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia útil, a contar da apresentação do respectivo documento de cobrança, acompanhado do relatório técnico mensal dos serviços prestados, devidamente protocolizado e atestado pelo setor competente do Contratante, devendo a Contratada apresentar Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. A validade dessa documentação poderá ser verificada através de consulta on line ao Sicaf.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Além dos juros de mora, os valores poderão ser corrigidos monetariamente pela variação do IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna), a partir da data limite para o pagamento até a data da sua efetivação, devendo a Contratada formular o pedido acompanhado da respectiva memória de cálculo e documento de cobrança. 

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

Parágrafo QUARTO

Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.


    Parágrafo QUINTO

Caso a Contratada seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

                Parágrafo SEXTO

Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ficará pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.





Parágrafo SÉTIMO

O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.


Parágrafo OITAVO

O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados, na própria fatura, oficiando à Contratada sobre as razões da medida.


Parágrafo NONO

A Contratada terá quinze dias, contados do conhecimento dos motivos que ensejaram a glosa, para contestar, fundamentadamente, os cálculos. Transcorrido esse prazo in albis, tornar-se-á inimpugnável a glosa.


Parágrafo DÉCIMO

Reconhecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido será incluído, pela Contratada, na próxima fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas neste Contrato, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF-1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os arts. 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, assegurando o contraditório e a ampla defesa.


Parágrafo primeiro

Caso a empresa licitante vencedora se recuse a assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação feita pelo Contratante, sem motivo justificado, caracterizar-se-á descumprimento total da obrigação assumida. Ocorrendo essa hipótese, o Contratante poderá aplicar à empresa multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor que seria contratado, ficando, ainda, sujeita às demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93.


Parágrafo segundo

O atraso injustificado no cumprimento do objeto contratado ou de prazos estipulados, exceto o definido no parágrafo primeiro desta cláusula, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor total estimado do Contrato ou, se for o caso, sobre o valor correspondente ao serviço realizado com atraso e, na hipótese de atraso no atendimento de chamados e solução de problemas, ficará sujeita a multa diária sobre o valor unitário do equipamento, no mesmo percentual. 

Parágrafo terceiro

Pela inexecução total ou parcial do compromisso, o Contratante poderá rescindir o Contrato, cancelar o saldo de empenho e aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato ou sobre a parte não entregue ou não cumprida.


Parágrafo quarto

 Caso a Contratada não possa cumprir os prazos, total ou parcial dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato, e de impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.


Parágrafo quinto

 A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo de entrega, deverá ser encaminhada à Divisão de Planejamento e Teleprocessamento - DITEL (SAU/Sul – Quadra 2, Praças dos Tribunais Superiores – Ed. Anexo I, Brasília/DF), até o vencimento do prazo de entrega, ficando a critério do Contratante a sua aceitação.

Parágrafo sexto

 Vencido o prazo proposto sem a prestação do serviço, total ou parcial, o Contratante oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para fazê-lo. A partir dessa data, considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o parágrafo terceiro desta cláusula.


Parágrafo sétimo

 A prestação do serviço até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isentará a Contratada da multa prevista no parágrafo segundo desta Cláusula.


Parágrafo oitavo

As multas devidas pela Contratada são prontamente exigíveis e poderão ser deduzidas de  valores devidos pelo Contratante.


Parágrafo nono

 Não tendo a Contratada crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU ou cheque nominal em favor do TRF-1ª Região.


Parágrafo décimo

 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, em que serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.


PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período ou fração, por intermédio de Termo Aditivo e mediante acordo entre as partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência. 


PARÁGRAFO ÚNICO

Este instrumento tem seu término previsto para ___/___/_____.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O Contratante reserva-se no direito de rescindir, unilateralmente, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o presente contrato, na ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula referente às Penalidades, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I, e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93.


Parágrafo único

Poderá, ainda, ser rescindido o presente contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato será publicado em forma de extrato no D.O.U, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal no Distrito Federal para dirimir quais​quer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.

Por estarem as partes de acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF, ​ _____de _________ de 2005.

____________________________

Diretor-Geral da Secretaria 

do TRF 1ª Região.

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO N.

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇOS PARA O ITEM 01 DO LOTE 01 DO EDITAL

	subitem
	Órgão a ser interligado
	Endereço
	Velocidade mínima de acesso
	
	TIPO DE ACESSO

(POR TERRA ou POR SATÉLITE)
	PREÇO MENSAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	PREÇO ANUAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	1.1
	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	44280 KBITS/S
	
	
	
	

	1.2
	Seção Judiciária do Estado do Acre
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	768 KBITS/S
	
	
	
	

	1.3
	Seção Judiciária do Estado do Amapá
	Av. Fab, 1374 - Bairro Central - Fórum Pontes de Miranda – Macapá – AP
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	1.4
	Seção Judiciária do Estado do Amazonas
	Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo Manaus – AM
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.5
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TABATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE TABATINGA-AM
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.6
	Seção Judiciária do Estado da Bahia
	Av. Ulysses Guimarães, 2631 – Sussuarana, Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas,  Salvador/BA
	3584 KBITS/S
	
	
	
	

	1.7
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS
	AV. ALMIRANTE AURÉLIO LINHARES, S/N, CENTRO, ILHÉUS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.8
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARREIRAS
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.9
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO FORMOSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAMPO FORMOSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.10
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE EUNÁPOLIS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	


	1.11
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ITABUNA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.12
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JEQUIÉ - BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.13
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PAULO AFONSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.14
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUAZEIRO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JUZEIRO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.15
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GUANAMBI – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.16
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE FEIRA DE SANTANA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.17
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.19
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
	RUA 19, Nº 244, CENTRO, GOIÂNIA-GO
	2560 KBITS/S
	
	
	
	

	1.20
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIO VERDE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RIO VERDE – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.21
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE APARECIDA DE GOIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE APARECIDA DE GOIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.22
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LUZIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LUZIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.23
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ANÁPOLIS – GO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.24
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
	AV. SENADOR VITORINO FREIRE, S/N, AREINHA, SÃO LUIZ – MA
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.25
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
	RUA RAFAEL DE ALMEIDA RIBEIRO, 750, BAIRRO SALVADOR, IMPERATRIZ – MA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.26
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAXIAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAXIAS – MA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.27
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MATO GROSSO
	AV RUBENS DE MENDONÇA, 1731. EDIÍCIO CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, BOSQUE DE SAÚDE, CUIABÁ – MT
	1280 KBITS/S
	
	
	
	

	1.28
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CÁCÉRES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CÁCERES – MT
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.29
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDONÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS – MT
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.30
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SINOP – MT
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.31
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	AV. ÁLVARES CABRAL, 1805, BAIRRO SANTO AGOSTINHO, BELO HORIZONTE – MG
	4864 KBITS/S
	
	
	
	

	1.32
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
	RUA ESPÍRITO SANTO, 1115, 24º AO 28º ANDARES, CENTRO, JUIZ DE FORA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	
	

	1.33
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA
	RUA LUIZ SOARES, 529, BAIRRO FABRÍCIO, UBERABA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.34
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA 
	AV CESÁRIO ALVIM, 3390, BAIRRO BRASIL, UBERLÂNCIA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	
	

	1.35
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.36
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IPATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE IPATINGA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.37
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA VARGINHA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VARGINHA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.38
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SETE LAGOAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.39
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GOVERNADOR VALADARES - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.40
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DIVINÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE DIVINÓPOLIS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.41
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE POUSO ALEGRE – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.42
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PASSOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PASSOS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.43
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PATOS DE MINAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PATOS DE MINAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.44
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA SÃO JOÃO DEL REY
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REY – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.45
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO - MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.46
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LAVRAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LAVRAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.47
	sEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 
	RUA DOMINGOS MARREIROS, 598, BAIRRO UMARIZAL, BELÉM - PA
	1536 KBITS/S
	
	
	
	

	1.48
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ
	PRAÇA DO MONGO, 6665, BAIRRO AMAPÁ, MARABÁ – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.49
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM
	AV. MARECHAL RONDON, S/N, ESQUINA COM A AV. CURUÁ-UMA, SANTARÉM – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.50
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ALTAMIRA – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.51
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CASTANHAL
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CASTANHAL – PA
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.52
	SEÇÃO JUDICIÁRIA  DO ESTAD DO PIAUÍ
	AV. ANTONIO FREIRE, 1473, CENTRO, TERESINA - PI
	1280 KBITS/S
	
	
	
	

	1.53
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PICOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PICOS - PI
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.54
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
	AV. PRESIDENTE DUTRA, 2203, CENTRO, PORTO VELHO – RO
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	1.55
	SUBsEÇÃO JUDICIÁRIA DE JI-PARANÁ 
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JI-PARANÁ – RO
	512 KBITS/S
	
	
	
	

	1.56
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA 
	AV. GETÚLIO VARGAS, 3999, BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA - RR
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	1.57
	SEÇÃO JUCIDIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS
	AANO 20, CONJUNTO 1, LOTES 03 E 04, CENTRO, PALMAS – TO
	1024 KBITS/S
	
	
	
	

	

	SOMA DOS PREÇOS ANUAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01 ...................................................
	R$ ______________


ANEXO II AO CONTRATO N. 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO  PARA O ITEM 02 DO LOTE 01 DO EDITAL

	

	LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA IP SOBRE VPN MPLS, COM VISTAS A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE WAN ENTRE AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS A SEGUIR INDICADAS E O Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

	ITEM 02 – – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração dos circuitos, da infra-estrutura e dos equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À INTERLIGAR AS SEÇÕES E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS AO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO:
OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO.

	subitem
	Órgão a ser interligado
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	Velocidade mínima de acesso
	
	TIPO DE ACESSO

(POR TERRA

POR SATÉLITE)
	PREÇO TOTAL PARA A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA EQUIPAMENTOS
(R$)

	2.1
	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	44280 KBITS/S
	
	
	

	2.2
	Seção Judiciária do Estado do Acre
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	768 KBITS/S
	
	
	

	2.3
	Seção Judiciária do Estado do Amapá
	Av. Fab, 1374 - Bairro Central - Fórum Pontes de Miranda – Macapá – AP
	1024 KBITS/S
	
	
	

	2.4
	Seção Judiciária do Estado do Amazonas
	Av. André Araújo, 25 - Bairro Aleixo Manaus – AM
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.5
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TABATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE TABATINGA-AM
	1536 KBITS/S
	
	
	


	2.6
	Seção Judiciária do Estado da Bahia
	Av. Ulysses Guimarães, 2631 – Sussuarana, Centro Administrativo da Bahia - Fórum Teixeira de Freitas,  Salvador/BA
	3584 KBITS/S
	
	
	

	2.7
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS
	AV. ALMIRANTE AURÉLIO LINHARES, S/N, CENTRO, ILHÉUS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.8
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARREIRAS
	Rua Rui Barbosa, 142 - Centro Rio Branco – AC
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.9
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO FORMOSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAMPO FORMOSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.10
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE EUNÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE EUNÁPOLIS – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.11
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ITABUNA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.12
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JEQUIÉ – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.13
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PAULO AFONSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PAULO AFONSO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.14
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUAZEIRO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JUZEIRO – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.15
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GUANAMBI – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.16
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FEIRA DE SANTANA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE FEIRA DE SANTANA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.17
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VITÓRIA DA CONQUISTA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.19
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
	RUA 19, Nº 244, CENTRO, GOIÂNIA-GO
	2560 KBITS/S
	
	
	

	2.20
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIO VERDE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RIO VERDE – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.21
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE APARECIDA DE GOIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE APARECIDA DE GOIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.22
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LUZIÂNIA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LUZIÂNIA – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.23
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANÁPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ANÁPOLIS – GO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.24
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
	AV. SENADOR VITORINO FREIRE, S/N, AREINHA, SÃO LUIZ – MA
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.25
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ
	RUA RAFAEL DE ALMEIDA RIBEIRO, 750, BAIRRO SALVADOR, IMPERATRIZ – MA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.26
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAXIAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CAXIAS – MA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.27
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MATO GROSSO
	AV RUBENS DE MENDONÇA, 1731. EDIÍCIO CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, BOSQUE DE SAÚDE, CUIABÁ - MT
	1280 KBITS/S
	
	
	

	1.28
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CÁCÉRES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CÁCERES – MT
	512 KBITS/S
	
	
	

	1.29
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDONÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS – MT
	512 KBITS/S
	
	
	

	1.30
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SINOP – MT
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.31
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	AV. ÁLVARES CABRAL, 1805, BAIRRO SANTO AGOSTINHO, BELO HORIZONTE – MG
	4864 KBITS/S
	
	
	

	2.32
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA
	RUA ESPÍRITO SANTO, 1115, 24º AO 28º ANDARES, CENTRO, JUIZ DE FORA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	

	2.33
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERABA
	RUA LUIZ SOARES, 529, BAIRRO FABRÍCIO, UBERABA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.34
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA 
	AV CESÁRIO ALVIM, 3390, BAIRRO BRASIL, UBERLÂNCIA – MG
	768 KBITS/S
	
	
	

	2.35
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.36
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IPATINGA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE IPATINGA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.37
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA VARGINHA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE VARGINHA – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.38
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SETE LAGOAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.39
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOVERNADOR VALADARES
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE GOVERNADOR VALADARES – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.40
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DIVINÓPOLIS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE DIVINÓPOLIS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.41
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE POUSO ALEGRE – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.42
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PASSOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PASSOS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.43
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PATOS DE MINAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PATOS DE MINAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.44
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA SÃO JOÃO DEL REY
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REY – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.45
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.46
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LAVRAS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE LAVRAS – MG
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.47
	sEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 
	RUA DOMINGOS MARREIROS, 598, BAIRRO UMARIZAL, BELÉM – PA
	1536 KBITS/S
	
	
	

	2.48
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ
	PRAÇA DO MONGO, 6665, BAIRRO AMAPÁ, MARABÁ – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.49
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM
	AV. MARECHAL RONDON, S/N, ESQUINA COM A AV. CURUÁ-UMA, SANTARÉM – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.50
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE ALTAMIRA – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.51
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CASTANHAL
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE CASTANHAL – PA
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.52
	SEÇÃO JUDICIÁRIA  DO ESTAD DO PIAUÍ
	AV. ANTONIO FREIRE, 1473, CENTRO, TERESINA – PI
	1280 KBITS/S
	
	
	

	2.53
	SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PICOS
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE PICOS – PI
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.54
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
	AV. PRESIDENTE DUTRA, 2203, CENTRO, PORTO VELHO – RO
	1024 KBITS/S
	
	
	

	2.55
	SUBsEÇÃO JUDICIÁRIA DE JI-PARANÁ 
	PONTO CENTRAL DA CIDADE DE JI-PARANÁ – RO
	512 KBITS/S
	
	
	

	2.56
	SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA 
	AV. GETÚLIO VARGAS, 3999, BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA – RR
	1024 KBITS/S
	
	
	

	2.57
	SEÇÃO JUCIDIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS
	AANO 20, CONJUNTO 1, LOTES 03 E 04, CENTRO, PALMAS – TO
	1024 KBITS/S
	
	
	

	

	SOMA DOS PREÇOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02 DO LOTE 01 .........
	R$ ______________


ANEXO III AO CONTRATO N. 

       DEMONSTRATIVO DO PREÇO GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO EDITAL

	A
	B
	D = A + B

	SOMA DOS PREÇOS ANUAIS  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO ITEM 01 DO LOTE 01

(R$)
	SOMA DOS PREÇOS PARA OS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO OBJETO DO ITEM 02 DO LOTE 01

(R$)
	VALOR GLOBAL  PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 01 DO EDITAL

(R$)

	
	
	


ANEXO IV AO CONTRATO N. 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇOS PARA O ITEM 01 DO LOTE 02 DO EDITAL

	

	LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À PROMOVER A CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  À INTERNET.

	ITEM 01 – – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE LINK E DE TODA A INFRA-ESTRUTURA, APARELHOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET, UTILIZANDO PROTOCOLO IP E CONCESSÃO ENDEREÇAMENTOS DA CLASSE  C VÁLIDOS CONTÍGUOS, CORRESPONDENDO A UM BLOCO CIDR/25, OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS QUANTIDADES DE ENDEREÇO IP A SEGUIR INDICADAS.

OBS.: OS EQUIPAMENTOS ATIVOS DE REDE NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO HUBS, SWITCHES E ROTEADORES SERÃO DISPONIBILIZADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

	SUBITEM
	
	ENDEREÇO DA INSTALAÇÃO
	Velocidade mínima DO LINK
	QTDE DE ENDEREÇOS IP
	PREÇO MENSAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)
	
	PREÇO ANUAL  PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(R$)

	1.1
	
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	24 MBPS
	256
	
	
	

	


ANEXO V AO CONTRATO N. 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO PARA O ITEM 02 DO LOTE 02 DO EDITAL

	

	LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À PROMOVER A CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO  À INTERNET.

	ITEM 02 – trabalhos relacionados com a instalação, a ativação e a configuração do LINK, da infra-estrutura, dos aparelhos e dos equipamentos  disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO  À INTERNET, UTILIZANDO PROTOCOLO IP E CONCESSÃO DE ENDEREÇAMENTO DA CLASSE C E OBSERVADAS AS VELOCIDADES DE PORTA E AS QUANTIDADES DE ENDEREÇO IP A SEGUIR INDICADAS:

	subitem
	Órgão a ser conectado à internet
	LOCAL ONDE DEVERÁ SER EFETUADA A INSTALAÇÃO ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	QTDE DE LINKS
	Velocidade mínima do link
	qtde de endereços ip
	PREÇO TOTAL  PARA A EFETUAR A INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS, INFRA-ESTRUTURA EQUIPAMENTOS
(R$)

	2.1
	tribunal regional federal da primeira região
	SETOR DE AUTARQUIAS SUL, QUADRA 02, BLOCO “K”, EDIFÍCIO ANEXO I, BRASÍLIA-DF
	01
	24 MBPS
	256
	

	


ANEXO VI AO CONTRATO N.


DEMONSTRATIVO DO PREÇO GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 02

	

	A
	B
	
	D = A + B

	PREÇO ANUAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNICAÇÃO DE DADOS NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO À INTERNET, COM DISPONIBILIZAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS

(R$)
	PREÇO PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO LINK, DA INFRA-ESTRUTURA E, DOS EQUIPAMENTOS disponibilizados para a prestação dos serviços DE COMUNICAÇÃO NECESSÁRIOS À CONEXÃO DA REDE CORPORATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO À INTERNET

(R$)
	
	VALOR GLOBAL PROPOSTO PARA OS ITENS 01 E 02 DO LOTE 02 DO EDITAL

(R$)

	
	
	
	

	


Carimbo do CNPJ-MF








Pregão Presencial SRP n. 28/2005

